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1. INTRODUÇÃO

A crise financeira que afetou o País na década de 80 

refletiu-se no transporte público através do crescimento desen­

freado dos custos de investimento e custeio e da queda relativa 

da capacidade de pagamento do usuário.

Os governos (principalmente a esfera federal) tiveram 

sua capacidade fiscal esgotada, situação essa aprofundada com a 

busca, sem critérios, de recursos externos, através das operações 

ide crédito, que trouxeram pesados encargos aos cofres públicas.

Somaram-se a esses problemas a ineficiência gerencial 

(resguardadas as excessões) em grande parte causada por incipien­

tes sistemas de acompanhamento e análise de custos, a completa 

ausência de fixação de prioridades de investimento, além da i n s - 

t a b i 1 i d a d-é institucional.

Pretende-se, neste trabalho, promover uma análise do 

comportamento dos investimentos realizados e respectivas fontes 

financeiras, dos custos operacionais e tarifas do transporte pú­

blico rodoviário e ferroviário urbano e dos respectivos subsí­

dios.
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Objetiva-se, também, analisar e enriquecer propostas de 

fontes alternativas de financiamento, surgidas a partir 'do momen­

to de crise, bem como os condicionantes e efeitos de sua opera- 

c i onal i zação.

0 método que norteará o trabalho combinará os processos 

indutivos e dedutivos de análise. As conclusões sobre a politica 

de financiamento do custeio do transporte público, por exemplo, 

seguirão a uma análise dos dados ide custos das operadoras do 

transporte metroviário, ferroviário e rodoviário urbano, porém 

orientadas por uma hipótese geral que o transporte urbano é um 

empreendimento econômico rentável, isto é, que é a u t o f i n a n c i a v e 1 .

Por sua vez, a análise da politica de financiamento se­

guirá o mesmo caminho metodológica, isto é, p ro c ur a r- se -á anali­

sar as condicionantes e os reais resultados da politica de finan­

ciamento para investimento em transporte urbana a partir de exem­

plos mais representativos, tendo como hipótese geral a idéia de 

que a responsabilidade de financiamento de investimento desse se­

tor poderia ter sido dividida com todos os beneficiários do sis­

tema.
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2. FONTES TRADICIONAIS DE RECURSOS PARA INVESTIMENTO

0 transporte público construiu a base Financeira de 

seus projetos de investimento através de recursos orçamentários, 

empréstimos e Financiamentos.

Os recursos orçamentários destinados ao transporte ur­

bano tinham como Fontes tributárias o Imposto único sobre L u b r i - 

Ficantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos-IULCLG, a Taxa Rodo­

viária única-TRU, o Adicional do IULCLG e o Adicional da TRU.

0 transporte coletivo urbano somente Foi contemplado 

com essas Fontes de recursos a partir de 1976, as quais detinham 

a seguinte participação percentual:

IULCLG - entre 18Z em 1976 a 6,1 em 1984;

TRU - entre 1 4 Z em 1976 a 16,21' em 1984;

ADIC. do IULCLG - entre 69Z em 1976 a 242 em 1984;

ADIC. DA TRU - 100Z entre 1976 e 1979 (Foi extinto a

partir de 01.01.80).

Junto com a política de Financiamento adotada para o 

transporte urbano, que reFletia o inicio da preocupação com o se­

tor, foi criada a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos-EBTU, 

que deveria Formular, orientar e acompanhar uma política nacional 

de transportes urbanos e, com ela, foi criada também a base fi­

nanceira dessa política que foi o Fundo de Desenvolvimento em 

Transporte Urbano-FDTU, alimentado com recursos da TRU, do Adi­
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cional da TRU e do adicional do IULCLG.

Além da EBTU., também o Banco Nacional de Desenvolvimen­

to Econômico e Social-BNDES e a Agência Especial de Financiamento 

Industrial- FINA Í1E, subsidiária do Banco, também se tornaram ins­

trumentos de política de financiamento para o transporte urbano.

A evolução dos percentuais legais de participação dos 

recursos tributários vinculados ao transporte urbano no per iodo 

entre 1776 e 1984 está demostrada na Tabela 01.

Tabela 01

TRANSPORTE COLETIVO URBANO

EVOLUCÁO DOS PERCENTUAIS LEGAIS DE PARTICIPACaO

NOS RECURSOS TRIBUTÁRIOS DA UNIÃ01

Em porcentagem

Fagnani,1908. 1. Coa a desvinculação dos recursos a complementação tornou-se impossível.

ANOS IULCLG

Estados

flunic.

ADIC DO IULCLG TRU ADIC. TRU

FNDU/

FDTU

FND/

SEPLAN

Total FNDU/

FDTU

Estados 

flunic.

Total FNDU/

FDTU

PflF Total

1976 12,00 6,10 18,10 45,00 24,00 69,00 14,00 - 14,00 100,00

1977 12,00 6,10 18,10 45,00 24,00 69,00 14,00 - 14,00 100,00

1978 12,00 6,10 18,10 45,00 24,00 69,00 14,00 - 14,00 100,00

1979 12,00 6,10 18,10 45,00 24,00 69,00 14,00 - 14,00 100,00

1980 12,00 6,10 18,10 45,00 24,00 69,00 12,00 16,20 28,20 -

1981 12,00 6,10 18,10 22,50 24,00 46,50 6,00 16,20 22,20 -

1982 - 6,10 6,10 - 24,00 24,00 - 16,20 16,20 -

1983 - 6,10 6,10 - 24,00 24,00 - 16,20 16,20 -

1984 - 6,10 6,10 - 24,00 24,00 - 16,20 16,20 -

1985 - - - - - - - - - -

1986 - - - - - - - - - -

1987 - - - - - - - - - -

1988 - - - - - - - - - -
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Com a desvinculação gradual dos recursos e a redução 

das transferências da União para os órgãos repassadores, além da 

crise energética que se instalou no País, adotou-se uma estraté­

gia de financiamento que comprometeu p r o d u n d a m e n t e o desenvolvi­

mento do setor.

Iniciaram-se os empréstimos e financiamentos internos e 

externos em larga escala, em decorrência da crescente crise fis­

cal, envolvendo nessa estratégia a E2TU e a RFFSA/CBTU como ins­

trumentos de captacao de recursos. "No caso da EBTU, a participa­

ção dos recursos externos na receita total passou de cerca de 52 

em 1980, para 602, em 1984 e 892 em 1985. A composição das fontes 

de financiamento dos programas de trens de subúrbio desenvolvidos 

pela RFFSA/CBTU também demonstra expressivo aumento da participa­

ção de recursos externos de cerca de 4 2 em 19 79 , para 4 4 2 em 

1983, até 7 2 2 , em 1984. Os custos dessa estratégia emergem com 

vigor em meados idos anos 80, sendo especialmente graves em 1987.. 

. No caso da EBTU, por exemplo, a relação dívida/investimento, 

que era de 0,52, em 1980, atinge 712 em 1985 e 5382 em 1987" 

(Fagnani F./Cadaval, M , 19 8 8 .p.4 5).

A Tabela 02 mostra como evoluiu a participação dos em­

préstimos externos para financiamento dos transportes urbanos 

entre 1978 e 1988.
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Tabela 02

EHPRESA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS-EBTU 

EUOLUCS) DAS FONTES DE FINANCIAMENTO 

1973-1988

Cztmédios de 1988

AND Receitas Próprias

da EBTU

Transí, da União

EBTU

Financiamentos

Extern. Intern.

(EBTU)

Outros Total

1978 ND ND ND - -

1979 ND ND ND - -

1980 38.350.512 52.978.503 5.042.046 - 96.371.060

1981 - 64.053.693 6.784.683 - 70.838.377

1982 - 43.146.602 20.083.367 1.697.394 64.927.362

1983 - 32.034.025 40.401.905 15.012.828 87.449.759

1984 - 49.482.569 94.309.278 12.038.648 155.830.495

1985 3.193.489 5.348.433 106.979.038 4.869.385 120.390.345

1986 4.254.449 78.019.253 33.913.940 200.339 116.388.036

1987 3.492.085 83.787.367 3.632.282 96.368 96.008.102

1988 7.558,673 96.577.261 23.351.811 205.549 127.693.294

Fagnani/Cadaval,1989.p.30.

Quanto ao Sistema BNDES não foi possível elaborar um 

quadro de fontes de recursos destinados ao transporte urbano em 

virtude da sua múltipla ação e, consequentemente, tratamento mui­

to agregado dos dados

0 Sistema BNDES é composto pelo Banco Nacional de De­

senvolvimento Econômico e Social-BNDES, e duas subsidiarias do 

Banco que são a Agência Especial de Financiamento Industrial-FI-
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N A M E , com a atividade de concessão de refinanciamentos a agentes 

financeiros, imp1ementadores de programas de financiamento, para 

a compra de máquinas, equipamentos e conjuntos industriais de 

produção nacional e/ou com índices relevantes de naciona 1 ização, 

e a BNDES Participações S . A .-BNDESP AR, voltada para o apoio á di- 

namização e ao fortalecimento ide empresas nacionais, principal- 

mente mediante participação societária.

0 Banco também está investido na função ide agente fi­

nanceiro do Fundo da Marinha Mercante, a administrador do Fundo 

de Investimento Soc ia 1 -FINS0CI AL .

As diretrizes operacionais do Sistema BNDES, considera­

da a sua função de fomento, comtemplam: a conversão de créditos 

por operações de empréstimos e financiamentos em participações 

societárias; e a alienação, preferencialmente através de oferta 

pública, das participações societárias em empreendimentos já ma- 

turados, considerados os objetivos governamentais de manutenção 

de controle nacional, de concentração ou desconcentração de con­

trole, de privatização, etc.

0 seu espectro de ação abrange os setores de Industria, 

Agricultura, Energia, Infra-estrutura, Social e Outros e os re­

cursos destinados a transporte urbano geralmente vêm dos recursos 

ordinários do Banco.

A Tabela 03 mostra o quadro de execução orçamentária do

Sistema BNDES nos anos 1986, 1987 e 1988.



TABELA 03.á 
SISTEWA BNDES 
EXECUCAO ORÇAMENTARIA 
a! Quadro de Recursos

CZ* milhões correntes

Obs! As diferenças verificadas es alguns soeatúrios sáo decorrentes dos arredondamentos realizados aecanicasente 
DEsta tabela substitui a anterioraente denoainada "Fluxo de Recursos Consolidado" ea razao de a Diretoria do 
BNDES ter decidido adotar para acoapanhaaento da execução orçaaenUria, a partir de 1986, o aodelo utilizado 
pela SEST.
*) Acrescido de parcela que no relatorio do execicio anterior apresentada no fluxo de fechamento

DISCRIAINAcAO
1934 1985 1983 1987 1983

VALOR Á VALOR Z VALOR Z VALOR Z VALOR Z

( + WECURS0S 9.200.5 100 29.182.9 100 83.538,1 305.903,6 * 1.342.910,4

RECURSOS OPERACIONAIS 4.734,8 51 17.780,9 31 49.753,3 57 131.222,4 53 1.182.355,5 64
Retorno 3.437,3 33 11.993.5 41 31.812,3 37 93.822,4 32 909.771,9 49
Re t.Outros Exerc./Carai b a~Usi'ec - - - 10.307,7 12 18.978,8 6 85.080,7
Outros 1.237,5 14 5.787,4 20 7.333,3 8 45.421,2 ** 15 187.502,9 10

RECURSOS NAO OPERACIONAIS 37,4 - 155,3 1 287,2 0 33,5 0 60.383,0 3

RECURSOS DO TESOURO 1.273.1 14 3.389,0 12 3.931,3 8 9.779,8 3 128.744,3 7
Ressarcimento D.L. 1.452 237,2 3 1.142,1 4 4.337,7 5 3.000,0 1 73.350,3 4
FND - - - - 847,8 1 2.355,6 1 15.649,8 1
Vinculados 1.010,9 11 2.243,9 8 1.443,1 2 4.124,2 1 39.744,3 2

. Finsocial 374,3 10 1.947,5 7 790.1 1 2.756,0 1 30.064,5 2

. Outros 133,3 1 299,4 1 353.0 1 1.368,2 0 9.679,8 1

OPERAcAO DE CRÉDITO 1.319,3 14 2,752,2 9 3.344,5 8 14.713,1 5 23.928,3 2
Internas - Hoedas 0,0 - 0,0 0,0 0,0 397,5 0
Externos - Aoeda 337,4 9 1.303,3 3 833,9 5.363,7 2 0,0 -
BIRD/POC e BIRD/Industrial - - - - 1.273,1 1 4.861,5 2 2.152,3 0
Assunção Op.Ext/Caraiba-Usimec - * - - 2.593,1 1 151,6 0 0,0 -
Vinculados 431,9 5 943,9 3 1.914,3 3 4.336,3 1 26.378,5 1

OUTROS RECURSOS 1.330,9 20 5.105,2 17 22.921,1 2 120.156,9 39 442.499,3 24
PIS/Pasep 477,3 1.955,0 7 14.930,5 26 36.649,0 12 65.550,3 4
Vinculados 1.353,3 15 3.150,2 11 7,990,3 17 33.507,9 27 321.349,0 17
. Finsocial - - - - 39,2 9 20,0 0 10.461,0 1
. FRH 1.353,3 15 3.150,2 11 7.951,4 0 49.127,9 16 305.087,3 17

. FND 0,0 - 0,0 - 0,0 34.360,0 11 5.800,7 0
Outros 0,0 - 0,0 - 0,0 0,0 55.294,0 3

í»)Reclassificacao



TABELA 03.b 
SISTENA BNDES
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CZ* milhões correntesEXECUCAO 
b: Disper

ORÇAMENTARIA 
idios e Fluxos

OISCRIfllNAcAO
19S4 1985 1986 1987 1988

VALOR Z VALOR Z VALOR Z VALOR Z VALOR Z

(+JRECURSOS 9.200,5 100 29.182,9 100 86.568,1 305.908,6 * 1.842.910.4

(-)DISPENDIOS 8.090,3 100 26.555,9 100 79.072,4 100 258.929,0 100 1.782.817,5

DESPESAS DE CAPITAL 720,6 9 2.756,2 10 9.354,2 12 26.059,6 10 280.546,8 16
Imobi1izado 1,6 - 5,3 - 20,3 - 184,3 0 6.030,8 0
Amortização e outras 719,0 9 2.750,9 10 9.334,0 12 25.375,2 10 210.116,0 12
Cobertura do Beneficio PIS-Pasep 0 - 0 - 0 - 0 64.400,0 4

DESPESAS CORRENTES 924,6 11 3.355,8 13 7.742,8 10 23.227,1 9 146.123,9 8
Encargos Financeiros 751,4 9 2.564,0 10 5.394,7 7 14.727,3 6 101.548,4 6
Despesas Administrativas 173,2 2 791,8 3 2.348,1 3 3.499,3 3 44.575,5 2

APLICAcOES . 6.445,1 73 20.443,9 77 61.975,3 78 209.642,3 81 1.356.146,8 76
Recursos Ordinários Disp. 4.289,2 50 15.591,7 59 42.630,6 54 174.103,2 67 1.131.217,1 63
Rec.Ord.Escr i t./Cara i ba-Usimec - - - 13.200,8 17 19.130,4 7 85.080,7
Recursos Vinculados 2.155,9 27 4.852,2 18 6.143,9 8 16.403,7 6 139.848,9 3

FLUXO

(+1 Saldo Inicial 62,0 1.313,8 4.136,3 11.811,6 62.574,9
( + 1 Operações de Curto Prazo - 203,4 (757,1) 11.893,21 0,0
(+) Variação de Valores de Terceiros 141,5 (7,41 936,2 5.676,8 39.074,5
(=1 Saldo final 1.313,8 4.136,8 11.811,7 161.742,4

Obs! As diferenças verificadas em alguns somatórios sao decorrentes dos arredondamentos realizados mecanicamente 
DEsta tabela substitui a anteriormente denominada "Fluxo de Recursos Consolidado1' em razao de a Diretoria do 
BNDES ter decidido adotar para acompanhamento da execucao orçamentária, a partir de 1986, o modelo utilizado 
pela SEST.
*1 Acrescido de parcela que no relatório do execicio anterior apresentada no fluxo de fechamento 
**)Reclassificacao
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Pode-se constatar., comparando com os dados de libera­

ções para investimento em transporte urbana, constantes nas tabe­

las 05 e 08, a potencialidade do Sistema BNDES de ampliar e con­

solidar a sua funcao de fomento desse setor no Brasil.

No período em que os recursos eram vinculados 

ao transporte urbano (1976-1984), os valores globais e a parti­

cipação relativa das fontes de financiamentos para o transporte 

urbano geridos pela EBTU eram o que mostram a Tabela 04
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m
1ECE1T1S GLUMIS SEGUNDO i OItIGEfl

1976/!!

El lil cruzadas icdias de 1?W1)

1

1 “
lios 1

1
*

Receitas Profrias ! Transíerencias das União Financiaientos

Outras 
lecursos

• t
Total 
Geral

FDTU 1
1 Dotacao 
Urdi nar ia

1
ENO PIE Total Internos Externas lotaiTOO 1ddiciona 11ddicionai lotai

1 da IIU I lULCLfi

1971 1 35.397 1 10.027 1 31.532 77.99! » - 77.001
1977 1 4!.033 1 23.44! 1 31.529 119.911 17.974 17.974 - • 127.015
197! : 25.912 ! 20.104 1 39.Í99 15.717 f - 32.124 32.124 - 2.934 2.934 14.149 131.125
1979 t 1!.I47 1 14.111 1 25.439 57.77! r w 139.199 27.111 - 5.31 5.315 1 32.175 123.154
1910 ; 11.90! 1 9.292 ! 14.094 37.921 1 32.137 29.249 52.314 - 4.971 4.944 95.293
1911 1 - 1 - 1 57.994 1 • 5.359 13.353 - 1.71 4.711 • 70.044
1912 1 - 1 - 1 34.543 1 - 4.144 42.199 - 19.17 19.171 1.179 64.240
1983 1 - । • • 1 21.742 2.932 31.194 - 39.97 39.973 i 14.153 11.520
1914 1 - 1 • - 1 47.999 944 41.935 - 93.24 93.245 11.905 154.105
1915 1 - । 1 3.193 1 5.341 5.341 - 104.97 104.979 : 4.119 129.390
191! 1 - । 1 4.254 1 71.91? 71.919 - 33.91 33,914 200 111.31!
1917 1 - • • . 3.492 i 11.717 11.717 - 3.43 3.132 91 91.00!
19!! 1 - 7.559 : 94.577 1 - 91.577 - 33.35 33.352 205 127.493

Ei lercentuei

1974 1 45,97 1 13,02 1 41,01 100,00 - - - - • ! - í 100.00
1977 ; 37,!0 ; 11,45 ; 30,32 14,57 - 13,43 - 13,43 ; - - “ i - : 100,00
1971 : 19,04 : 14,77 : 29,1! 42,97 - 24,11 - 24,11 1 - 2,1! 2,14 1 10,74 ! 100,00
1979 ! 14,75 : 11,52 : 20,15 41,92 - 22,5! - 22,59 1 - 4,3 4,37 1 24,13 : 100,00
1910 : 12,50 1 9,75 1 17,55 39,79 33,72 21,25 54,97 1 - 5,23 5,23 : - : 100,00
i9ii: - 1 - ! - - 12,77 7,45 90,42 : - 9,5 9,51: - । 100,00
1912 1 ■ 1 - ! - - 51,19 - 9,57 11,45 1 - 30,93 30,93 : 2,41 1 100,00
1913 : " 1 1 - - 33,24 3,39 34,43 1 - 44,2 44,20 1 17,17 ; 100,00
1914; B J - । - - 31,14 0,01 31,75 1 - 40,52 40,52 ! 7,73 ! 100.00
1915: 1 - 2,4 4,44 - 4,44 1 - !!,! 11,14 1 4,04 1 100,00
1911: - | * 3,44 17,03 - 47,03 : - 29,14 29,14 1 0,17 1 100,00
1917 1 - ; - : - 3,1 92,4! - 92,4! i - 3,7 3,7! 1 0,10 1 100,00
19!! 1 - 1 - 1 - 5,92 75,43 - 75,13 1 - 11,29 11,29 : 0,11 1 100,00

FONTE: HT/E8TU-DPON/DIFIH.
Elakarida eor Fagnani e twleirntido feia autar.

II) Velares infiacionadcs feia IGP-D1 'Coluna 2' (IBNE/FíV).
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0 =- acordos feitos como o Banco Mundial para obtenção 

desses empréstimos externos são historiados a seguir:

EBTU/BIRD I

Este acordo foi assinado em 21 de julho de 1973 no va­

lor de US$ 273 milhões e o último desembolsa dos recursos de em­

préstimo deu-se em 27 de junho de 1934.

Esse período caracterizou-se pela conclusão de Planos 

Diretores de Transportes Urbanos e pela implantação de sistemas 

estruturais locais de transporte urbano, abrangendo as Regiões 

Metropolitanas de Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salva­

dor e Recife.

EBTU/BIRD II

Acordo assinado em 01 de agosto de 1930 no valor de US$ 

312 m i 1 h ã e s . com □ último desembolso em 29 de outubro de 1986.

Período onde se deu ênfase ã redução do consumo do óleo 

diesel, e se incentivou a adoção do sistema eletrificado e se im­

plantou o trem metropolitano de Porto Alegre.

EBTU/BIRD III

Acordo assinado em 15 de junho de 1931 no valor 'de U S $ 

270 milhões. 0 último desembolso deu-se em 1937.

Período em que se eliminou o Fundo de Desenvolvimento 

de Transportes Urbanos - FDTU e iniciou-se o ciclo das restrições 

orçamentárias. Os programas implantados com esse empréstimo foram 

o Aglomerados Urbanos de Porte Médio-AGLURB; Projeto de Pavimen­

tação de Baixo Custo - PROPAU e o Institucional, destinado à i m-
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plantação e c o nso I d ação de órgãos de gerência locais.

EBTU/BIRD IV

0 acordo foi assinado em 27 de julho de 1987, no valor 

de U S $ 4 0 0 m i 1 h o e s e foi cancelado em agosto de 1989 por proposta 

da SEP LAN.

Com esse empréstimo seriam implantados corredores de 

T r a n s p o r t e s e Vias A 1 i m e n t a d o r a s . bem como s e r ; m investidos re- 

c u r s o s na manutenção do sistema viário e no desenvolvimento ins­

titucional do setor, abrangendo «s nove Regiões fietropo1itanas do 

Pais.

0 serviço da divida contraída pela EBTU era, em 1988, 

de Cz$66.173.450, o equivalente a US$251,8 milhões, se tomada a 

taxa de cambio média anual de 1988.

"A participação do serviço da divida no dispendio total 

da empresa elevou-se de 0,52 em 1980 para 802 em 1987, enquanto a 

participação dos investimentos se reduziu, em igual período, de 

95Z para 152" (Fagnani E./Ca daval.M, 1989.p.20).

Um outro problema que tornou essa politica de financia­

mento desastrosa foi o emperramento no fluxo dos recursos orça­

mentários governamentais desde a alocação até o pagamento final 

dos fornecedores. 0 atraso na sua liberação provocava atrasos de 

pagamentos das obras realizadas, o que constituía fato gerador de 

aumento dos custos de investimentos , porque os preços propostos 

para execução das obras eram inflacionados. Com isso, os custos 

financeiros elevaram-se , limitando a manutenção da politica de

end i v idamento.
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2.1. Setor Rodoviário Urbano

Os recursos para o financiamento do transporte rodoviá­

rio urbana Foram geridos pela Empresa Brasileira de Transportes 

Urbanos-EBTU, pela Agência Especial de Financiamento Industrial- 

FINAtlE e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So- 

cial-BNDES. Assim como o transporte metro-ferroviário urbano, um 

outro complica dor da política de financiamento adotada na década 

de S0 foi a desarticulação entre esses órgãos públicos, chegando 

ao nivel da desinformação mútua sobre os critérios, as priorida­

des e o valor dos investimentos feitos e suas fontes.

Além disso, inexistiu acompanhamento critico dos recur­

sos investidos, a começar pelo insuficiente tratamento estatísti­

co , devida e oportunamente desagregados, dos da'd os financeiros.

Isso dificultou a avaliação ide desempenho dos programas 

e projetos e estimulou apenas o exercício contábil do balanço fi- 

5ico-finaneeiro do programado, para efeitos orcamentários.

Os investimentos realizados pelo BNDES no transporte 

rodoviário urbano foram mais significativos para projetos de im­

plantação e melhoramento do Trólebus.

Os recursos investidos em ônibus pelo BNDES foram des­

tinados a projetos em Salvador, U i t ó r i a e Aracaju. Por sua vez, 

os recursos liberados para trólebus foram aplicados em Belo Hori­

zonte, Campinas, Ribeirão Preto, Recife, Santos e São Paulo. A 

Tabela 05 mostra os resultados dos investimentos realizados em 

transporte rodoviário urbano.
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Tabela 05

INVESTIMENTOS NO TRANSPORTE RODOVIôRIO URBANO

Cztmilhões méd i os de nov. de 1989

I Constantes)

ANO ÔNIBUS TRÓLEBUS TOTAL

EBTU BNDES EBTU BNDES

1978 ND ND ND - -

1979 ND ND ND - -

1980 2.500,22 - - 2.500,02

1981 824,48 22,10 - 346,58

1982 920,58 34,40 - 954,98

1983 432,05 14,58 - 446,61

1984 428,03 - 11,08 439,09

1985 650,21 4,84 113,71 768,76

1986 1.115,80 8,72 183,75 1.348,07

1987 451,88 5,24 204,40 661,50

1988 ND 90,70 94,17 184,87

Fontes: .EBTU.Elaboração do autor. Inflator-IGP/DI médio de nov.89

.BNDES.- Conversão considerando o valor da OTN igual à

UR do BNDES = NCz«40,076613. Nov.89

- Somente obras civis. 0 financiamento da FINAflE não foi possível obter de

vido à agregação dos dados.
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.2. Setor íletro-f errov i ár i o Urbano

As principais -fontes geradoras dos recursos para in­

vestimento no setor metro-ferroviário foram os empréstimos de 

grande vulto e o financiamento.

Essa política de financiamento adotada fez com que o 

serviço da divida abalasse a estrutura financeira da empresa to­

ma d ora do empréstimo, quando náo prevaleceu o capital p r o p r i o . 0 

caso da FEPASA é um típico exemplo desse processo.

Em 1971 coube à primeira administração da FEPASA a ta­

refa de consolidar a fusão das ex-ferrovias que a constuíram 

(Companhia Paulista de Estrada de Ferro e a Estrada de Ferro So- 

rocabana), além de dar continuidade aos projetos em execução, 

voltadas para o transporte de carga. Com o estimula do governo 

federal a projetos metro-ferroviários a FEPASA foi motivada a 

adquirir locomotivas, trilhos e vagões com financiamento da FINA- 

fl E, elevando a dívida ao final de 1975 .

Entre 1975 e 1979 foi implantado o Plano de Moderniza­

ção de Subúrbios com financiamento da ordem de US$700 milhões. 

Foram adquiridos mais vagões e autos de linha e captados recursos 

para reforço do capital de giro da ordem de US$270 milhões. Nesse 

período (1975 a 1979) a dívida passou de US$325,ó milhões para 

US$1.025,2 milhões.
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A FEPASA viu-se obrigada a incrementar "a rolagem da 

divida" gue passou a exigir a tomada de recursos para o pagamento 

de desembolsos anuais superiores a US$300 milhões.

A captaçao direta dos bancos internacionais tornou-se 

difícil. A solução foi tomar empréstimos no exterior através de 

agências de bancos brasileiros, os quais eram repassados interna­

mente, pelo mecanismo da chamada "Operação 63".

Ao final do exercício 'do ano de 1932, a divida excedeu 

a US$1363,4 milhões, com pagamentos anuais de juros e amortiza­

ções acima de US$300 milhões.

Em 1984 a divida do principal era de US$1419,5 milhões.

Desde essa época a União vem honrando avais externos ida FEPASA, 

sem que houvesse o repagamento pela FEPASA ou pelo governo do es­

tado.

Em dezembro de 1936 o saldo da divida total (somatória 

do saldo devedor do principal mais juros e encargos incorridos) 

alcançava o valor de US$1806,9 milhões, distruibuidos em 

US$1744,6 de principal, US$40,4 de juros e US$21,2 de encargos.

Desse montante da divida, 4 0X foi contraído para o trem 

metropolitano que integra o sistema de transporte urbano da gran­

de Sao Paulo (SEPLAN-BRASIL , 1987 ).



0 exemplo da F E P A S A -foi usado para ilustrar a verdadei­

ra "armadilha" que significou a busca, sem critérios, de recursos 

não definitivos (operações 'de crédito) para o financiamento do 

transporte urbano, obrigando o poder público a efetuar novas ope­

rações apenas para a cobertura da dívida.

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos-CBTU , criada 

para operar os sistemas federais de trens de subúrbio, a partir 

de 1934, também não ficou isenta da crescente pressão dos custos 

de financiamento oriundos ide operações de crédito.

Uale relembrar que até o ano de 1984 a responsabilidade 

da operação dos trens de subúrbio era da RFFSA, através da Dire­

toria de Transporte 1*1 e t r o p o 1 i t a no .

"A participação das receitas externas na composição das 

fontes de financiamento dos investimentos da RFFSA/CBTU, passou 

de 4Z em 1979 para 72Z em 1934"(Fagnani/Cadava 1 , 1989 .p.21).Uer 

Tabela 0 6

Com isso, o endividamento deixou de ser um fonte liqui­

da de recursos para todas as operadoras do sistema metro-ferro- 

viário no Brasil.

A Tabela 07 mostra a situação da divida consolidada das

principais operadoras do sistema metro-ferroviário brasileira .



TA1ELA 06

CmmiA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CITU
EVOLUÇÃO DAS FONTES OE FINANC1ARENTO

1710/00
Ei cruzadas de 1700(1)

Anos Recursos 
Froprios

Transferencias da União Financíaientas Total %

Dotacoes 
Ordinárias PRE lotai Inte 0 Externo Total

jeral

1910 22.134.744 - 10.215.911 11.215.914 10 51.330 24.444.010 45.102.410 15.755.145

1911 15.044.712 - 31.957.910 31.957.910 27 31.733 9.144.741 34.915.501 14.010.153

1902 - - 34.097.901 34.097.901 35 15.552 15.513.223 50.491.775 14.794.412

1903 4.550.114 - 27.315.414 27.315.414 31 50.19! 50.451.309 12.417.204 114.213.707

1901 - 10.052.015 17.195.913 27.241.75! 10 37.219 111.477.250 134.414.539 143.143.297

1915 - 11.001.204 9.210.220 20.341.424 19 99.444 34.591.453 54.391.097 74.752.521

1914 - 10.444.200 1.779.737 23.444.025 15 54.403 39.972.754 55.129.357 79.273.312

1917 941.051 19.049.232 2.010.933 21.130.145 30 12.154 14.044.420 44.977.474 49.041.491

1911 432.514 19.947.003 1.491.337 21.459.220 11 09.132 4.544.51! 14.234.420 31.324.154
•

FONTE: RT/STU - Secretaria de Transaartes Urbanas (Dados de 1910/14).
IT/SPO - Sisteia de Acoeeanhaaento de Projratacac Orcaientaria ( Dados de 1910/11).
Elaboracao IESP/FUNDAP. Arei de Politica Sacia).
Iiflator! 16P-D1, FGV. Redia Anual.
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Tabela 07

DÍVIDA CONSOLIDADA DAS OPERADORAS DO TRANSPORTE l'IETRO-FERRQVIÁRIO URBANO

OPERADORAS TOTAL DA DÍVIDA USmiIhóes

Principal Encargos Total Interna Externa

HETRô-SPl 72,40 31,90 104,30 29,10 75,20

NETRÔ-RJ2 - - 1.854,78 1.780,90* 73,86

FEPASA3 2.778,11 88,57 2.868,88 725,53 2.141,15

TRENSURB4 111.44 30,84 142,08 ND ND

CBTU 024,41 227,21 851,62 352,02 499,60

1- Posição em 31.10.1989.
2- Posição em 31.12.88, valores convertidos pela taxa de cambio(média pondera 

da) de dez.88
3- Posição em 30.09.89, conversão pela taxa de cambio(media ponderada) de set.89.
4- Posição em 23.11.1989.
* Inclui çzt981.967.443 mil decorrentes da dívida junto ã União, em virtude 

de adiantamentos efetuados do AVISO (“IF-087/85 e seus sucedâneos, para paga 
mento de compromissos financeiros externos com aval do governo federal.

Explicitar a dívida sem i n d i c a r em que projetos os re­

cursos foram aplicados não permitiría visualizar os reais efeitos 

dessa fonte tradicional de recursos.

Assim, as Tabelas 08 e 09 resumem os investimentos

realizadas na total e por operadora no período entre 1978 e 1988.



Tabela 08

INVESTIMENTOS NO TRANSPORTE METRO-FERROVIÁRIO URBANO - GLOBAL

NCzímiIhoes médio de 1989

(Constantes)

ANO ÍIETRo TREM URBANO

EBTU1 BNDES2 TOTAL EBTU1 BNDES2 TOTAL

197Ã ND - - ND - ND

1979 ND - - ND - ND

1980 43,34 - 43,34 3,66 121,36 168,36

1981 57,34 - 57,34 9,69 278,50 345,53

1982 24,95 117,21 142,16 23,99 492,02 658,17

1983 13,96 38,34 52,30 82,54 476,00 610,84

1984 - 80,15 80,15 181,68 321,71 583,54

1985 - 563,08 563,08 91,75 179,46 834,29

1986 - 579,91 579,91 26,94 376,65 983,50

1987 - 148,28 148,28 - 547,02 695,30

1988 - 153,01 153,01 15,89 342,60 511,50
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Tabela 09

INVESTIMENTOS METRO-FERROVIÁRIAS POR OPERADORA 

1972-1922

USi milhões médios correntes

OPERADORAS INVESTIMENTOS REALIZADOS DEMANDA ATENDÍDA/MÈS

METRO-SP 2.225,10 34.255.376

METRÔ-RJ 1.071,72 6.274.192

FEPASA ND 5.705.521

TRENSURB 127,36 3.069.116

CBTU

-Rio de Janeiro 223,23 16.192.166

-São Paulo 297,33 17.125.166

-Recife ND 2.670.250

-Belo Horizonte 137,90 213.416

-DEMAIS: ND

.Recife Linha Sul 472.250

.Natal 151.417

.João Pessoa 263.417

.Macei ó 93.166

.Fortaleza 224.023

.Salvador 416.023

Fonte! flT- Secretaria de Transportes Urbanos Ferroviários e Diretorias 

Financeiras da Empresas.
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3. A POLÍTICA TARIFnRIA E AS FONTES DE RECURSOS 

PARA CUSTEIO

Antes de entrar na análise dos custos do transporte ur­

bano é importante que 5e ordene alguns conceitos que estarão s o m - 

breando esta análise.

Em p r i m e i r o lugar considera-se a operação do transpor- 

te, isto é, a materiza1ização do deslocamento, como um processo 

produtivo próprio. Dele participam a força de trabalho, os meios 

de produção e o objeto da produção, três elementos básicos para 

«ateriza 1 izaçã□ de um processo produtivo com algumas carecterís- 

ticas especificas:

Os meios de produção são constituídos pelos meios de 

transporte, sistema viário e equipamentos fixos de apoio.

Os meios de transporte do sistema rodoviário são, em 

sua pesada maioria, propriedade de empresas privadas, ao contrá­

rio do transporte ferroviário onde o Estado tem o monopólio. Os 

meios de transporte estão em contínuo movimento e expostos a 

ações externas de d i f ic i1 controle como as condições do sistema 

viário, as desfavoráveis condições climáticas, e até mesmo as de­

predações pelo próprio objeto da produção.
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Além disso, os meios de produtáo não são utilizados na 

sua plena capacidade de produção durante todo o per iodo. A capa­

cidade ociosa no chamado entrepico é um problema muito sério a 

ser resolvido.

0 sistema viãrio é de propriedade do Estado que é, por­

tanto, responsável por sua implantação, expansão e manutenção. 

Quanto aos equipamentos fixos de apoio como terminais, abrigos, 

em geral tem sido o Estado o responsável por sua implantação e 

manutenção, com raras excessães.

a forca de trabalho está,na sua grande maioria, alo­

cada dispersamente no espaço, em contato individual com o objeto 

da produção, o homem. Essa especificidade gera problemas na im­

plantação e fiscalização de medidas de racionalização, de segu­

rança e salubridade do trabalho, bem como de treinamento.

- o objeto da produção, o usuário do transporte, aquele 

que necessita do deslocamento para satisfazer suas necessidades 

de reprodução como homem, apresenta algumas características espe­

cíficas importantes que devem ser consideradas ao gerenciar uma 

empresa operadora ou um sistema. Por ser o homem o objeto, parti­

cipa conscientemente do processo produtivo, coloca-se individual­

mente frente à oferta e confunde-se com o consumidor do produto,

que é o deslocamento.
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Destacados os t r e s elementos do processo de produção do 

transporte, pode-se concluir que as condiçoes de apropriação de 

custos e formação de preços são bastante peculiares.

Primeiramente, o controle dos itens de custos variáveis 

do transporte rodoviário urbano, originados pelas despesas com 

combustível, lubrificantes, pneus e câmaras, peças e acessórios, 

está na dependência da manutenção preventiva dos meios ide trans­

porte e da infra-estrutura vi a ria, bem como das condições técn i- 

co-administrativas do poder público de acompanhar e criticar os 

dados de dispêndios das empresas.

Soma-se a isso a necessidade do correto controle e da 

justa estimativa, por exemplo, da quilometragem média rodada, 

unidade determinante do custo unitária do transporte rodoviário 

urbano, além de vários outros itens.

Quanto aos custos fixos, a distribuição da frota por 

distintas faixas etárias, exige especial atenção ao definir os 

custos de remuneração e depreciação do capital.

No transporte ferroviário urbano a questão torna-se 

mais complexa, na medida em que a implantação da infraestrutura 

de uso exclusivo, como no caso do Metrô, exige vultosos investi­

mentos em terrenos, vias permanentes, estações, túneis, material 

rodante, etc-í que são assumidos pelo Estado, através da operado-

r a .
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Os custos de manutenção e operação da via exclusiva e 

de manutenção do sistema de controle da operação são muito eleva­

dos.

Os custos de capital originadas da captação de recursos 

para o investimento no sistema viário e nos equipamentos de 

apoio, em geral, não são contabilizados.

No que se refere ás condições de formação de preços, o 

processo produtivo de transporte apresenta as seguintes caracte- 

r i st i c as:

o bem produzido é insubstituível. 0 consumidor pode 

reduzir o consumo do leite, da carne, do sapato tipo A , e t c . mas 

não pode fazê-lo com o deslocamento quando se trata de desloca­

mento a trabalho, a estudo ou a tratamento de saúde. A d e m a n d a ê 

cativa e a elasticidade demanda~preço é muito próxima de 0.

o vendedor, em geral, domina o mercado sozinho (área 

seletiva) ou divide com mais uma empresa, caracterizando existir 

uma estrutura monopolista e/ou oligopolista de mercado. No trans­

porte ferroviário urbano o Estado, através da empresa operadora 

pública, domina 100 X do mercado.

Feitas essas considerações gerais, os próximas itens 

estarão voltados para o comportamento dos custas e tarifas no pe­

ríodo 1978-1988, assim como dos subsídios aportados ao mesmo

transporte.
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3.1 Setor Rodoviário Urbano

A modalidade Ônibus é responsável por cerca de 567 das via- 

gens/dia realizadas nos centros urbanos brasileiros. Transporta­

va. em maio de 1988, 625,3 milhões de passageiros por mês nas 27 

capitais brasileiras e contava com uma frota operante de 32,2 mil 

c a r r o s .

Pela sua pulverização expressada no grande número de empresas 

operadoras e órgãos de gerência, analisar as condições de finan­

ciamento do custeio do transporte urbano por Ônibus torna-se com­

plexo, exigindo um estudo especifico e localizado sobre o tema. 

Além disso, apesar da força de que dispunha, a EBTU não conseguiu 

montar um Banco de Dados satisfatório que permitisse acompanhar e 

avaliar o desempenho dos custos operacionais e das políticas e 

estrutura de tarifação usadas.

3.1.1. Custos

0 aspecto mais importante para o processo de financia­

mento de custeio do transporte rodoviário urbano é a determinação 

dos custos operacionais do sistema.

A diversidade de empresas nas mais diferentes condições 

operacionais e gerenciais e a deficiente estruturação gerencial 

do poder público leva os órgãos de gerência a adotarem um custo 

operacional médio que, por um lado, podem repassar ao usuário 

custos de ineficiência das operadoras e, por outro lado, não 

transpiram a confiança necessária para mobilizar recursos comple­

mentares à receita tarifária, quando esta não for suficiente para

cobr i r os custos.
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É mister que o poder público considere:

- que deve estruturar em cada órgão de gerência 'do 

transporte rodoviário urbano uma unidade de acompanhamento esta­

tístico e contábil de forma a ter capacidade para criticar perma-

nentemente os dados de d í s p ê n d i o s entregues pelas empresas opera­

doras.

- que o processo de critica dos dados, de um determina­

do universo de operadoras, deve iniciar pela 'determinação de coe­

ficientes de consumo técnico e de custo. Nesse sentido a EBTU de­

senvolveu uma metodologia de cálculo de custos operacionais que, 

naquele determinado momento histórico, cumpriu uma função de 

orientação metodológica importante. Para ela, foram calculados 

médias dos coeficientes de consumo encontrados nos sistemas mais 

representativos . De posse desses parâmetros o poder público p"de 

questionar a operação de certas empresas e influir efetivamente 

sobre elas, motivando ou forcando sua reestruturação.

- que calcular os custos para uma determinada data-base 

e fixar a tarifação nesse ponto e somente reajustar 6 meses de­

pois (como aconteceu em várias cidades) levou necessariamente a 

que as tarifas, a partir de um certo momento, se tornassem insu­

ficientes para cobrir os custos em razão da escalada inflacioná- 

r í a .
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No período entre dois reajustes tarifários a tarifa 

permanecia constante e s o cobria os custas no período imediata- 

«entente após o reajuste. Com isso, a empresa buscava o equilí­

brio reduzindo a oferta, á revelia do órgão de gerência, objeti­

vando aumentar o índice de passageiros por quilômetro - IPK (ou 

aproveitamento) ou deteriorando as condições do equipamento r o - 

dante, ao deixar de fazer manutenção ou de providenciar a sua r e- 

novaçao .

A Tabela 10 mostra a evolução dos preços dos insumos 

básicos para o cálculo do custo operacional no período entre 198á 

e 1989.



TAIELA 10

EVOLUcAO DOS fRECOS DOS INSUflOS íASICGS FURA 0 
CALCULO DO CUSTO OFERACIOAAL <1987 A 19191

PREÇOS
IISUDDS

1988 Czl Z 1987 Czl I 1988 Czl I 1989 ACzl I

1 - Veiculo 
. AI-CHASS1

OF-1113/45(1) 228.209.30 AD
. fll-CHASSl

0F-1114/45(2) Aí 1.123.041.24 9.357.299.00 733.22 91.509.18 877,94
. CARIDCER1A

AAIC0F0LDÍ3) 10 948.424.23 5.148.540,04 431,53 05.401,33 1.170,28

2 - FneusU) 0.413.29 21.111.74 229,18 134.583,00 537.48 1.859.92 1.133.38

.3 - Caiaras de Ar(5) 333.85 1.708,21 411,38 8.459,82 278,59 74,54 1.053,94

4 - Frotetor(O) Aí 820,49 4.958,24 504.01 51.88 948,33

S - Aecapageei?) 1.190.00 4.049,00 285.10 25.708,00 534,35 410,13 1.491,75

0 - Oleo Diesel(81 3,10 10,40 235,48 53,90 418,27 0,82 1.050.28

7 - Oleas e Lubri- 
ficantes(91 119,97 562,29 348,49 3.085,15 448,45 38,75 1.091.19

0IS.1 al A variacau do vaiar naainal du salario oinioo no período de oarto/84 (CZI 804,001 a junbo/87
ICzl 1.909,92) foi de 145,811.

tJ A inflacao kakulada rola F6V-1GF-DD no periado de iarco/88 a eaio/87 foi de 1801.

1 - Saiu de 1 iliba ei 1900.
2 - lancaiente a partir de janeiro de 1987 coe o prece inicial de 020 883.487,02; substitui o aodelo 0E 1113/45.
3 - flautada sobre classi DF 1114/45 da Mercedes lenz.
4 - 11,00 x 22 radial 14 lonas, freto de Sao faulo-SF.
5 - 11,00 x 22 diagonal. freta de Saa Faula-Sf.
0 - 11,00 x 22 radial, freto de Sao Faulo-SP.
7 - 11,00 x 22 radial, freto eedio de irasilia/Goiania.
I - Freco de hoeba no fais.
9 - Freio da Sbell ei Brasi1 ia.
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3.1.2. Tarifas

Poucas são as cidades brasileiras onde se adotou uma 

política tarifária planejada e consciente.

Para determinação de uma política tarifária,, três as­

pectos principais devem ser considerados e compatibilizados!

. a receita tarifária deve garantir um grau de cobertu­

ra dos custos operacionais compatível com um nível de transferên­

cia de recursos públicos acordado com o governo»

. a estrutura de tarifa, simples e integrada, deve ser 

equacionada de forma a permitir o equilíbrio, a racionalização e 

otimização da utilização dos diversas modos de transporte e via­

bilizar o sistema de integração;

o nível de comprometimento de renda do usuário com 

gastos mensais em transporte deve ser limitado a um nível a ser 

fixado de acordo com as condições reais de pagamento dos usuários 

cativos.

As tarifas adotadas, em geral, refletiam apenas a preo­

cupação de repassar os custos operacionais (em geral estimados

como valores médios de cada sistema local).
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A preocupação com politica tarifária era expressada de 

forma timida e isolada por alguns órgãos de gerência melhor es­

truturados. Apesar disso alguns avanços foram obtidos na politica 

tarifária. A grande maioria das cidades tentou eliminar o proble­

ma das tarifas inacessíveis para os usuários de linhas mais dis­

tantes através da diminuição dos aneis tarifários ou áreas tari­

fárias e a adoção de tarifa única.

0 vale transporte (idéia nascida no seio da Associação 

Nacional dos Transportes P úb 1 i c o s - A N T P ) , significou um alivio da 

pressão da tarifa sobre a renda de uma parte dos usuários cativos 

e uma forma de assegurar a cobertura idos custos operacionais sem 

ter que repassar ao usuário. Porém os custos operacionais conti­

nuaram subindo, apesar das tentativas de alguns órgãos de geràn- 

cia de racionalização e melhoria de produtividade.

Relembrando os aspectos conceituais sobre a função do 

transporte urbano no processo produtivo, para que o processo de 

deslocamento cumpra sua função de insumo do processo produtivo e 

possa exercer sua função de processo produtivo em si mesmo, tor­

na-se necessário que as tarifas não pressionem a renda do usuário 

cativo (mão-de-obra em deslocamento para o processo produtivo), 

como também as despesas sejam ressarcidas e o capital investida 

pelas empresas transportadoras seja remunerado.

Para que os aspectos sociais sejam atendidos, a empresa 

transportadora tem que manter qualidade do serviço e o governo 
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exigir itinerárias não de todo ótimas financeiramente, embora □ 

seja economicamente.

0 atendimento dessas necessidades antagônicas indica 

que as tarifas devem ser calculadas independentemente dos custos, 

atendendo aos aspectos sociais e de insumo do processo produtivo, 

enquanto que as despesas racionalizadas do sistema devem ser co­

bertas por recursos geradas pelas fontes que usufruem do trans­

porte público urbano.

A tabela 11 mostra como evoluiram as tarifas médias do 

transporte rodoviário urbano nas principais cidades brasileiras 

entre 1978 e 1988.

3.2. Setor Ferroviário Urbana

Ao contrário do setor rodoviário urbano, a fonte principal de re­

cursos para financiar o custeio dos serviços oferecidos pelos 

sistemas metro-ferroviários náo é a tarifa. A receita tarifária 

constitui apenas uma pequena parcela das receitas próprias, tor­

nando-se necessária a busca por receitas extra-1arifárias como 

exploração de áreas comerciais, publicidade, arrendamento dos es­

paços aéreos, licenciamento de marcas, imagem da Companhia ou Em­

presa. Os custos são também conceituados diferentemente, de acor­

da com a tipo de apropriação dos mesmas.
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EmilCM DA TARIFA RED14 ANUAL DO TRANSPORTE URBANO POR OMIIUS

1979 1910 1911 1912 1913 1914 1915 1914 1917 191!

1. Aracaju 2,73 7,10 14,00 25,00 75,00 242,50 nda 1,00 4,20 41.22 %
2. lelei 2,12 7,70 11,27 35,11 14,71 202,44 1,20 7,00 47,43
3. Delo Horizonte 2.12 1,02 13,11 27,10 91,13 233,73 2,00» 9,00 49,50
4. loa Vista 3.00 1,33 11,25 31,17 nd 250,00 1,40 10,44 71,34
5. Irasilia 5,79 13,17 24,71 51,37 142,29 317,40 2,30» 13,50 111,22
l. Caopo Orando 3,13 1,11 11,33 31,17 17,50 232,50 1,40 7,75 45,00
7. Cuiaba 4,04 1,13 19,75 41,00 05,00 230,00 1,50 7,75 45,00
1. Curitiba 2,75 1,01 15,25 29,00 77,50 113,34 1,40 5,92 34,10
V. Florianopolis 2,94 1,15 15,77 30,27 19,51 205,07 1,20 4,20 39,00

10. Fortaleza 3,23 1,42 15,10 35,45 73,27 235,52 1,10» 5,75 41,14
11. Goiania 3,40 1,13 15,00 33,34 73,34 174,47 1,50 1,00 37,92
12. Joao Pessoa 2,45 5,33 11,33 25,00 51,47 205,00 1,35 4,10 30,00
13. Ilacapa 3,50 7,75 19,00 31,50 14,41 201,70 1.40 7,50 55,50
14. lacoio 2,53 5,91 17,34 31,40 72,50 111,72 1,40» 7,50 41,17
15. lanaus 4,02 7,92 14,34 33,34 17,50 221,47 1,50 11,40 55,00
11. lata] 2,17 1,00 13,17 32,00 72,40 220,00 1,35 4,75 40,14
17. Porto Alesre 5,10 9,11 24,55 52,72 119,52 247,54 1,40 1,43 57,11
11. Porto Velio 3,00 1,50 17,50 31,34 10,00 212,50 1,50 9,50 50,10
19. Recife 4,59 1,54 20,32 35,01 91,49 214,37 1,50» 7,25 40,20
20. lio Iranco 3,43 7,50 14,50 20,75 14,00 240,00 1,10 9,40 50,00
21. Rio de Janeiro 4,51 11,13 20,92 45,11 91,43 241,34 1,30» 7,47 51,15
22. Salvador 3,41 1,12 13,34 23,23 13,01 192,92 1,45 1,34 47,22
23. Sao Paulo 4,31 9,50 19,00 35,50 05,71 254,00 1,50 10,40 53,13
24. Sao Luís 3,17 4,44 15,74 21,14 94,11 202,15 1,30 7,50 44,75
25. leresina 2,75 5,13 12,75 33,34 00,00 250,00 1,40 1,44 37,11
21. Vitoria 2,19 1,10 14,12 34,97 70,13 234,23 1,30 4,10 39,29

EDITE: Eipresa Irasileira de Transportes (Irbanos-EITU.
Elatorado pelo autor.

i Tarifa predeiinante.
» lao disponível nos arquivos da EI1U.
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3.2.1. Custos

Os conceitos usuais de custos do transporte ferrovário urbano são 

diferentes daqueles usados no transporte rodoviário urbano, tendo 

em vista que o primeiro apropria diferenc ia damente os custos de 

produção com e sem os itens depreciação, Juros, amortização e ou­

tras despesas financeiras.

Essa diferenciação se dá em razão da impossibilidade de incluir 

na planilha de custos, itens como depreciação e remuneração do 

capital por serem esses de elevadíssimo custo.

Observa-se, no entanto, o uso de conceitos 'de custas e despesas 

de maneira incorreta, caracterizando a pouca clareza de concei­

tos, bem como a falta de padronização.

Todas as operadoras m e t r o - f e r r o v i á r i a s no Brasil apresentam um 

quadro de déficit operacional, assim como ocorre no mundo inteiro 

com raras excesso es. Essa situação deficitária tem dois motivos. 

0 primeiro, decorre da característica diretamente relacionada aos 

vultosos investimentos necessários no sistema metro-ferroviário . 

0 segundo, deve-se á decisão política de manter uma tarifa social 

que não cobre seus elevados custos operacionais, necessários para 

manter a prestação de serviços com padrão de conforta, rapidez e 

segurança necessários.

As tabelas 12 a 16 mostram a evolução das receitas e despesas, 

bem como dos custos e tarifas do tletrÔ-SP, da CBTU , do Pletrô-RJ

e da FEPASA respectivamente , no período entre 1973 e 1 988 .



TABELA 12

CIA. DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO 
DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS 

RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS. TARIFAS

Inclusive: Depreciacao, Aaortizacao, Despesas Financeiras e 
Depreciacao Pre-Operaclunal

Valores Correntes

DISCRIMINAcAO
1983 

Crt ai Ihoes
1984 

Cri bilhões Crt
1985 

b i Ihoes
1986

Czt aiIhoes
1987

Czt aiIhoes (
1988 

Izt aiIhoes

1 - RECEITAS 22.195 62,6 251,6 484,4 3.551,3 36.863.2
. Operacionais 20.983 59,4 210,6 459,2 2.171,7 17.481,0
. Nao Operacionais 1.212 0,9 10,1 25,2 85,1 1.316,5
. Subvenções ■ 0 0,0 30,5 0,0 1.294,5 18.075,7
< Outros Operacionais 0 2,3 0,0 0,0 0,0 0,0

2 - DESPESAS 50.912 203,5 637,5 1.768,7 6.499,9 80.310,7

3 - RESULTADO (28.717) (140,9) 1385,9) (1.284,3) (2.948,6) (43.447,5)

4 - COBERTURA COM
SUBVENcAO(X) 43,6 30,8 39,5 27,4 54,6 45,9

5 - COBERTURA SEM
SUBVENcAO(Z) 43,6 30,8 34,7 27,4 34,7 23,4

FONTE: Metro-SP Relatorio de Adainistracao,



TABELA 13

CIA. DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO 
DEMONSTRATIVO DE RESULTADO 

COBERTURA DOS CUSTOS OPERACIONAIS

Exclusive: Depreciação, Amortizacao, Despesas Financeiras e 
Depreciação Pre-Operacional

Uai ores Correntes

DISCRIMINAcAO
1933

Cr$ milhões
1984 

Cri bilhões
1985

Crt bilhões
1984

Czí miIhoes
1987

Czí miIhoes
1988

Czí miIhoes

1 - RECEITAS 22.195 42,4 251,4 434,4 3.551,3 34.843.2
. Operacionais 20.933 59,4 210,4 459,2 2.171,7 17.481,0
. Nao Operacionais 1.212 0,9 10,1 25,2 85,2 1.30ó,5
. Subvenções 0 0,0 30,5 0,0 1.294,5 13.075,7

4 . Outras Operacionais 0 2,3 0,0 0,0 0,0 0,0

2 - DESPESAS 24.282 31,5 311,2 1.057,5 3.483,1 44.349,5

3 - RESULTADO (4.087) (18,9) 159,4) (573,11 48,2 (7.484,3)

4 - COBERTURA COA 
SUBVENcAOtll 84,4 74,3 80,3 45,8 102,0 33,1

5 - COBERTURA SEA 
SUBVENçAO(I) 84,4 74,3 71,0 45,8 44,3 42,4

FONTE: Aetro-SP Relatorio de Administração.



TABELA 14

C0IMNH1A BRASILEIRA DE TRENS URBANGS - CI1UII1 
RECEITAS E DESUSAS OPERACIONAIS 

CUSTOS OPERACIONAIS E TARIFAS

RCZK2)

ANO
1914 1945 1944 1917

VARIAcAOd]

INDICADORES
17QO

15/14 14/15 17/14 14/47

1 - RECEITAS - 31.434,57 21.374,37 41.441,97 34.523,75 ■ -9,73 44,11 -14,73

2 - DESPESAS 146.044,37 237.945,22 243.103,04 242.217.04 269.444.40 42,29 2.16 7,14 2.77

3 - RECEITA/PASSA6EIRO - 0,04 0,06 0,04 0,07 - 0,00 33,00 -12,05

■4 - DESPESAS/PASSA6E1ROS 0,31 0,44 0,50 0,51 0,54 41,39 1,70 2,00 9,10

5 - COBERTURA DAS 
DESPESAS(I) 0,00 13,21 11,47 15,41 12,41 - - ■ -

4 - CUSTO UR1TAR10I3) 
HCZ1/PASS. 0,26 0,32 0,39 0,53 0,79 23,0! 21,11 35.90 49.04

1 ■ TARIFA REDIAÍ3) 
NCZI/PASS. 0,05 0,04 0,04 0,01 0,01 20,00 0,00 33,33 0,00

1 - Inclui dadas do TIENSURI.
2 - Rúída Redil de janeiro de 1949 - Correção pelo I6P. 
] - Redia ronderada coe deainda eensil coio peso.



TABELA 15

FERROVIA PAULISTA S.A. - FEPASA 
DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS 

CUSTOS E TARIFAS

Ea CZÍ milhares correntes

ANO

INDICADORES
1934 1935 1983 1987 1988

1. Receitas(l)
Operac iona is 198.333 579.192 5.501.921
. Tarifarias 47.580 280.424 2.374.394
, Outras - -
, Contribuição

do Estado 150.808 298.733 3.127.227

2. Despesas
Operacionais 247.030 824.084 3.032.000

3. Resultado!2)
. sea Contribuição

do Estado (199.430) (543.300) (3.357.303)
. coa Contribuição

do Estado (48.372) (244.079) (530.074)

4. Custo fledio CZVUnid./Corr CZI/Unid./Corr NCZI/Unid/corr,
(por unidade de
Trafego)(3)

5. Tarifa fledia(4) 0,03 0,22 0,30 4,90 28,90
(CZt/pass)

3. Voluae Pass. 72.209.300 73.178.300 83.907.719 34.973.732 33.433.274
(quantidade)

1 - Sao incluídos os itens Nornalizacao Contábil, flanutencao Via Peraanente e Instalações de Segurança
2 - Sem Depreciacao e Sea Renovaçao Teórica
3 - Sea Depreciacao e Sea Despesas Financeiras
4 - (ledia das Tarifas Vigentes no Ultiao Dia do fies



TABELA 13

CIA. METROPOLITANO DO RIO DE JANEIRO 
RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

CZí Milhares Correntes

ANO
1984 1985 1983 1987 1988 

• i
INDICADORES

1983

1. Receitas Próprias 7.193 22.513 34.520 113.588 554.440 4.338.302
. Operacionais Ó.33Ó 20.038 53.307 105.071 475.409 3.808.214
. Nao Operacionais 357 2.445 11.213 8.517 79.031 830.083

2. Subvenções 
do Estado 10.494 48.494 188.837 487.197 1.703.521- 14.291.240
Sub-Total 1+2 17.ÓS7 71.007 253.387 300.785 2.257.931 18.959.542

3. Despesas Oper. 17.775 33.473 229.323 579.299 2.150.084 17.375.931

4. Resultado
. sea subvenção 110.532) (40.933) (135.303) (435.711) (1.595.355) (13.007.359)
. coa subvenção 33 7.531 23.534 21.433 107.877 1.283.581

5. Tarifa Media - - - 8,00 30,00
CZI/pass

i. Custo/pass. - - - - - -

7. Passageiros 
(quantidade) 117.990.559 110.503.233 97.140.589 104.925.737 94.495.249 82.490.304
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Os sistemas metro-ferroviarios brasileiros^ são deficitários. Não 

somente em virtude do alto custo dos investimentos, como também 

pela política tarifária adotada.

Um agravamento do já existente déficit operacional, sem que haja 

cobertura idos custos por outras fontes, acarreta ás empresas do 

setor público, de forma geral:

. uma imagem pública de ineficiência gerencial;

. uma redução dos investimentos e da melhoria e expansão desses 

s i s t e m a s

No íletrô de São Paulo a cobertura do custo operacional está redu­

zindo significativamente, passando de 43,62 e, 1983 para 23,42 em 

1988. Se forem considerados Depreciação, Despesas Financeiras e 

Amortização de Despesas Pré-operacionais, estes índices passam 

para 24,42 e 42,42 respectivamente, mantendo praticamente a mesma 

proporção de redução.

Neste caso , a queda de cobertura deve-se, princ ipa 1 mente , ã evo­

lução das tarifas que não acompanharam a inflação do período, as­

sociada a acréscimos de custos em função, principa 1 mente , de al­

terações na legislação trabalhista e acordos coletivos de traba 

Iho, incidência do FINSOCIAL e diminuição do subsídio da tarifa 

de energia elétrica de tração.

No caso do Metrô do Rio de Janeiro ainda não foi implantado um 

sistema de acompanhamento e análise de custos, dificultando sobre

1- Na realidade, □ que existem são linhas ou trechos inacabadas de linhas que não constituem um 

sistema propriamente dito. 0 que mais se aproxima desse conceito é o Metrô de São Paulo que, ape­

sar de não ter conseguido implementar o projeto completo, mantém uma boa integração operacional e

tarifária internamente e com outros modos.
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maneira a critica do seu desempenho.

e 1 a Tabela 16 pode-se ver que as receitas próprias representaram 

apenas 6,31" do total da receita (Cz73.966.025), A subvenção 

aportada pelo governo do estado foi três vezes maior do que as 

receitas próprias.

übservou-se a necessidade do poder público definir claramente se 

os recursos encaminhados às empresas públicas são para a cobertu­

ra de déf i c it s operacionais ou para investimento.

A Ferrovia Paulista S.A.-FEPASA, já implantou um instrumento de 

repasse de subvenções econômicas que é a Normalização Contábil.

A FEPASA firmou um acordo com o governo do estado de São Paulo, o 

Acordo-Programa, para instituição da normalização contábil.

Os critérios de aprovação e repasse são fixado periodicamente por 

uma comissão mista com representantes da FEPASA e secretarias de 

estado diretamente envolvidas (transportes, fazenda, planejamen­

to).

São definidos os itens de custos que devem compor o cálculo do 

valor da Normalização Contábil; o método de atualização monetária 

bem como o limite (percentual da receita operacional) do valor da 

Normalização Contábil. Ver Anexo 01.

Esse instrumento, no entanto, deve estar vinculado a medidas con­

cretas para evitar a evasão de receitas; ao controle das gratui- 

dades ou o repasse das mesmas às instituições beneficiadoras e/ou 

interessadas; e à existência de uma unidade de controle e crítica

de dados de demanda, de custos e tarifas.
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3.2.2. Tarifas

As tarifas aplicadas nos Metros, trens metropolitanos e trens de 

subúrbios brasileiros, não são suficientes para cobertura dos 

custos operacionais gerando déficits que vêm crescendo assustado­

ra m e n t e .

A estrutura tarifária do Metró-SP contempla diversos tipos de bi­

lhetes exclusivos e integrados com ônibus e ferrovia.

Para os bilhetes integrados, são concedidos descontos maiores, 

procurando assim beneficiar os usuários da periferia que se uti­

lizam do sistema integrado (mais de um modo de transporte) e ge- 

ralmente possuem menor poder aquisitivo.

0 nível tarifário, bem como o percentual de desconto concedido, 

embora a elasticidade da demanda seja pequena com relação ao pre­

ço, contribue para o equilíbrio e raciona 1 ização da utilização 

dos diversos modos de transporte. Assim, enquanto a oferta (trens 

em operação) era maior que a demanda, considerados os níveis de­

sejáveis de conforto e segurança, os descontos concedidos pelo 

Metrô-SP eram maiores e as tarifas eram menores, ou iguais à do 

ônibus. Atualmente, com a demanda ultrapassando os limites dese­

jáveis de ocupação nas horas de pico, sobretudo na linha Leste- 

Oeste, a situação se inverte.

Quanto a politica tarifária, tem predominado uma tarifa "social" 

isto é, compatível com o poder aquisitivo da população.

Com a introdução do V a 1 e - T r a n s p o r t e abriu-se a possibilidade de 

fixar as tarifas em patamares mais elevados, pois a manutenção era 

niveis baixos estaria financiando as empresas que beneficiam os 

seus empregados com o Uale-Transporte, na medida em que aquilo



48

que ultrapassar a esse limite será repassado ás empresas.

Sobre a utilização do Vale-Transporte como mecanismo de financia­

mento do custeio do transporte urbano será tratado nos próximos 

itens.

0 MetrÔ-RJ não dispõe de uma politica tarifária bem definida. 0 

Metrô' tem apresentado uma queda na demanda desde 1986 afetando 

suas receitas tarifárias, fias essa queda é , também, decorrente da 

ausência de adequadas politica e estrutura tarifária.

Predominam ainda, na administração do Metrô, dúvidas sobre os 

efeitos de uma redefinição dos níveis tarifários na demanda, em 

decorrência da rede rodoviária de transporte coletivo no Rio de 

Janeiro, que é extremamente competitiva na área de influência do 

mesmo.

Ouanto à tarifação dos sistemas vinculados à Companhia Brasileira 

de Trens Urbanos-CBTU , pode-se encontrar a elaboração e apl icação 

de um modelo de tarifação que reflete uma politica tarifária cla­

ra e permite identificar um intervala tarifário no qual a tarifa 

básica deverá estar contida. Este modelo foi desenvolvido utili­

zando uma formulação matemática que procura compatibilizar as di­

ferentes diretrizes estabelecidas pela politica tarifária da CB- 

TU.
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São três os parâmetros básicos que definem os níveis tarifários 

da CBTU:

"A-participação relativa adequada aos gastos mensais com transportes na renda do usuário (pontos 

A e B da figura 01 ):

ALFA 1 . ym Tf ALFA 2 . ym 

50 50

onde ALFA1 e ALFA2 = grau de comprometimento da renda do usuário com transporte ferroviário, a 

ser definido pela política governamental;

ym = renda média mensal do usuário, determinada através de pesquisas periódicas; 

Tf = tarifa básica ferroviária;

50 = número de viagens-mes por usuário;

B-taxa de cobertura dos custos médios operacionais (ponto C, figura 01).

Tf BETA . (Cmf)

onde: Tf = Tarifa básica ferroviária

BETA = taxa de cobertura do custo unitário pela tarifa

Cmf = custos médios operacionais unitários do transporte ferroviário urbano;

C-tarifas vigentes nos outros modos de transporte alternativos ou complementares ao sis

tema ferroviário urbano (ponto D, figura 01). 

Tf GAMA . Tma 

onde: Tma = tarifa do modo alternativo adotada

Tf = tarifa básica ferroviária

GAMA = relação tarifária entre a tarifa ferroviária e a tarifa do modo alter 

nativo, de tal forma que sejam contabilizadas as políticas tarifárias 

modais e que seja reflexo da adoção de uma repartição modal racional da 
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demandei e compatível com a capacidade instalada dos diversos modos de 

transportes. Esta relação deve ser obtida da política governamental lo 

cal"(Comissao de Operação Pletro-ferroviár ia-ANTP , 1939-p .37-321

F i gura 01 :

C B D
T ? r

ALFA 2. Ym..
BETA.Cmf

ALFA 1. Ym
50

Tma

A aplicação desse modelo apresentado poder ser vista na Tabela 

17 .

Permanece, no entanto, a pergunta "quem paga a conta?" e sob que 

condições pagará. 0 próximo item será dedicado a encontrar res­

postas para essa pergunta.

Alguns problemas que foram detectados e que deverão ser solucio­

nados antes de sair a mobilizar fontes alternativas de financia­

mento para o transporte ferroviário urbano merecem ser destaca­

dos: 

. algumas linhas de metro e os trens de subúrbio modernizados es­

tão operando com capacidade ociosa. Há necessidade urgente de 

adotar medidas de racionalização operacional como a restruturação 

das redes dos modos alternativos e principalmente competitivos.

. a 1i onde não existe controle de custos ou esteja necessitando 

de modernização conceituai metodológica deve-se investir pr i or i- 
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tariamente no institucional como condição para financiamento de 

investimento expansivo.

. a definição sobre a "novela" da estadualização dos trens de su­

búrbio só será resolvida quando houver clareza política e defini­

ção quantitativa das potencialidades da geração de receitas. Do 

contrário, a bandeira da descentralização refletirá um mero jogo 

de empurra de responsabilidades, tanto da esfera do governa fede­

ral como do governo estadual.

Nesse sentido, o projeto de Lei n2 1.391 teria que estar respal­

dado, no mínimo, de estimativas da cobertura do déficit operacio­

nal por cada estado. Ver Anexo 0 2.

. as tarifas dos trens de subúrbio poderíam ter o seu patamar 

mais elevado, pois as taxas de cobertura dos custos operacionais 

pela tarifa decresceram de 19,0 X em 1984 para 10,0Z em 1988.Ver 

Tabela 14.
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CmNHIA DRASILEIRA DE TRENS UREANCS 
APLICAcAO DO RDDELO PARA OETERAlRAcAQ DE TARIFA 

SITUAfAO EA 01/10/19

OPERADOR
TA

CP.S.)

IR

(CZi)

1 HA 2 HA

I

C 
if 

(CZi)

C
«f 

(CZt) 
(C)

1

t
11 

(CZI)

t
ia 

(CZi) 
(0)

t 
4 

ATUAL

t 
t 

RODEIO

t
1 

SOLIC.50
(A)

50
(IR

CRTU-STU/RJ 1,00 H1.il 0,34 0,54 25 2,49 0,47 10 0,11 0,70 0,30 0.54 0,40

CITU-SIU/SP 3,10 773,39 0,42 0,93 40 1,34 0.43 10 0,75 0,40 0,30 0,40 0,70

CITU-STU/RH 3,00 144,23 0.40 1.02 1 4,71 0,34 10 0,10 0.44 0,30 0,44 0,40

CITU-STU/REC 1,70 424,12 0,34 0,51 19 4,09 1,14 10 0,70 0,54 0,30 0,51 0,50

TIENSURR 2,50 123,70 0,50 ' 0,75 25 2,14 0,54 90 0,45 0,42 0,30 0,52 0,70

GER. FORTALEZA 1,70 424,12 0,34 0.51 19 4,09 1,14 00 0,45 0,52 0,30 0,51 0,50

GER. SALVADOR 1,70 424,12 0,34 0,51 19 4,09 1,14 00 0,45 0,52 0,30 0,51 0,50

DEDAIS SUR. 1,70 424,12 0,34 0,51 19 4,09 1,14 00 0,45 0,52 0,30 0,51 0,50

DIS.l PISO SALARIAL DE SETEARRO/49 - RCZi 249,44

1 E 2 - GRAU DE COAPROAET1AEITO DA RENDA DO USUÁRIO COA O TRARSPORTE FERROVIÁRIO

TA - REROA AED1A AEASAL DO USUÁRIO

t - TARIFA IASICA FERROVIÁRIA 
í

50 - AUAEIO DE V1AGEAS-AES POR USUÁRIOS

- TAXA DE CORERTURA 00 CUSTO UNITÁRIO PELA TARIFA



53

4. FONTES ALTERNATIVAS DE F I N A N C I A PI E N T O

Uma politica de financiamento do transporte urbano, deve estar 

apoiada em conceitos e metodologia de enfoque vinculados ao pro­

cesso de reprodução do capital.

Isto significa tratar o transporte urbano como um setor produtivo 

da economia e ordenar a i n f r a e s t r u t u r a de transportes (equipamen­

tos fixos como vias férreas, rodovias, ruas , avenidas , termi­

nais e abrigos, bem como os equipamentos rodantes como caminhões, 

Ônibus, trens) no conceito de meios ide produção.

Assim, o transporte deve crescer na proporção real do crescimento 

de outros setores importantes para a economia ido País, pois ele 

exerce influência direta e ativa sobre todos os setores da econo­

mia, chegando a representar um dos seus fatores de produtividade, 

de estabilidade e de crescimento.

Nesse sentido, a atenção ã infraestrutura do transporte deve es­

tar orientada pelo conceito da produtividade e não unicamente da 

expansão acriteriosa impulsionada principalmente pela pressão ir­

racional das construtoras.

Portanto, devem ser considerados cinco pontos:

Primeiro, são necessárias estratégias (cenários) de reprodução, 

os quais devem resultar de uma combinação mais adequada possível 

de elevação do aproveitamento , manutenção, restauração e inves- 

t i mwento.

A experiência francesa de prolongamento de 12 para 15 anos a ida­

de máxima para substituição dos ônibus é um exemplo típico de po­

lítica de elevação da produtividade do capital.
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No Brasil, a vida útil da frota de ônibus urbanos está em torno 

de 7 anos.

Ate 1983, os ônibus urbanos franceses eram sucateados com 12 

anos. A RATP, nos últimos anos fez um estudo sobre a atualização 

da vida útil dos seus veículos, em virtude de sua experiência em 

obter bons preços no mercado para seus veículos de 12 anos refor- 

m a d □ s .

A sua frota é composta basicamente de Ônibus "Standard", do tipo 

S C 1 0 de diversas gerações, construídos pela Renault U e i c u 1 □s In­

dustriais.

Essa medida, combinada com outras como o estudo da duração ótima 

de uma carroceria e sobre a época de reposição d e diferentes pe­

cas mecânicas como a direção, o freio, o alternador, etc., repre­

sentou para as operadoras francesas e o sistema em geral um ganho 

substanc i ável .

Segundo, o interesse social exige investimentos que levem ã re­

produção intensiva do capital, isto ê, com o aproveitamento máxi­

mo da capacidade existente.

Terceiro, a reprodução simples do capital exige, dentro do tempo 

de vida útil do projeto, a existência de organizados e eficientes 

esquemas de manutenção. Se isso não acontece, a depreciação cres­

ce e decresce o grau de modernidade.

Quarto, falhas e perdas no aproveitamento, na manutenção, assim 

como na restauração em virtude de ausência de investimentos subs­

titutivos elevam a necessidade de recursos financeiros para asse­

gurar a reprodução da infraestrutura de transporte.
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Ouinto, a reprodução intensiva do capital investido na infraes­

trutura de transporte exige a utilização de tecnologia de ponta 

através do acoplamento entre o p roc ed i «ento fisico do transporte 

com a transmissão, o armazenamento e o tratamento de informações. 

A consequência disso é uma renovação ou expansão da infraestrutu­

ra de transporte. A avaliação econômica desse processo e a conta­

bilização dos resultados desejados são bastante complexas.

0 insatisfatório estado de reprodução da infraestrutura de trans­

porte leva que se repense a metodologia e / ou legislação que não 

considera a infraestrutura de transporte como um item gerador de 

custas, especialmente □ rodoviário.

A reprodução da ínfraestrutura de transporte urbana deve ser as­

segurada começando pela sua contabilização. A alocação pura e 

simples de recursos financeiros no orçamento nas rubricas inves­

timento e manutenção, não estimula os órgãos responsáveis pela 

infraestrutura a buscar aproveitamento máximo dos recursos.

Ela deveria estar vinculada ao alcance comprovado de determinados 

objetivos de eficácia e eficiência, anteriormente traçados.

Como parâmetros de eficiência poderíam ser considerados: 

. redução de acidentes e avarias;

. aceleração no processo de circulação de insumos para a produção 

(a mão-de-obra é um insubstituível insumo da produção);

, pontualidade e o consequente ganho de tempo (produtivo e indi 

v i d u a 1 ) !

. elevação da atratividade do transporte coletivo.

Com a descentralização tributária e gerencial do transporte urba­

no, se criarão condições para um melhor tratamento da infraestru- 
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tura do transporte urbano. U a 1 e lembrar que a existência de uma 

base institucional e técnica é essencial para o sucesso no trata­

mento ida infraestrutura.

Essas observações objetivaram mostrar que a busca de fontes al­

ternativas de financiamento deve passar, primeiro, pela busca 'do 

ordenamento conceituai do transporte, da modernização dos métodos 

de contabilização de custos e pelo fortalecimento administrativo, 

Jurídico e técnico dos órgãos de gerência e das empresas opera do- 

r a s .

Nos próximos itens serão discutidas as fontes alternativas de f i- 

nanciamento que poderão ser mobilizadas para o transporte urbano.

4.1. Outros Setores Produtivos

Se o transporte coletivo urbano materializa o acessa da mão-de- 

obra ao capital, os outros setores produtivos beneficiados com o 

transporte poderiam participar do financiamento do custeio e até 

de investimento desse transporte.

Até o advento do transporte coletivo urbano, o processo de indus­

trialização estava intimamente ligado ã estrutura da habitação, 

com cada indústria de grande demanda de mão-de-obra mantendo a 

sua própria "vila industrial" para garantir o acesso da força de 

trabalho contratada.

Com o desenvolvimento da indústria automobilística e o surgimen­

to dos meios de transporte, o capital se permitiu buscar a compe­

tição entre os operários e entre seus próprios concorrentes, dei­

xando de oferecer a moradia, que criava um vinculo forte da em­

presa com o empregado, para oferecer salários mais atrativos para 
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traba 1hadores residentes em locais mais distantes e só acessíveis 

com o transporte publico.

No Brasil, a participação dos outros setores produtivos no finan­

ciamento do transporte coletiva urbano foi concretizada ao final 

de 1985 com o Uale-Transporte. No entanto , o Uale-Transporte não 

alcancou a maioria dos seus potenciais usuários e apresenta di­

ficuldades operacionais. "0 Uale-Transporte é, hoje, bilhete de 

passagem que o emprega dor e obrigado a antecipar ao trabalhador 

para a utilização efetiva para o pagamento dos deslocamentos re- 

s i d ê n c i a — t r a b a 1 h o e vice-versa no sistema de transporte publico 

urbana au com caracteristicas urbanasíSant Anna,1989).

0 Uale-Transporte é mecanismo importante de financiamento d o 

transporte urbano, necessitanto, apenas, que se assuma politica­

mente essa posição e se tomem medidas mais claras e efetivas pa­

ra que isso realmente ocorra, como sugere Sant'Anna: 

."desvincular a preco do Uale-Transporte do valor das tarifas, 

das linhas, dos modos e das empresas é um primeiro passo, simples 

e de fácil execucão com benefícios palpáveis.

.0 Uale-Transporte deve valer uma viagem ou módulo-viagem(ou um 

único Ua 1e-Transporte).

.0 Uale-Transporte pode, também, ter seu valor de aquisição cal­

culada de farina a subsidiar parte dos déficits das Câmaras de 

Compensação e seu valor de resgate, para as empresas operadoras, 

ajustado de forma a desestimular o uso indevido.

Um preço ligeiramente mais elevado que a tarifa desestimula a 

compra por parte do empregador, que ao tempo que deve ser fisca­

lizada pelo Ministério do Trabalho, para cumprir a lei (ver Anexo 
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0 3), deve ser de eest i mu 1 ad c et o uso indevido.

.Um preto de resgate 1 i g e i r a m e n t e abaixo ca tarifa usual desesti­

mula a troca por parte das empresas de Ônibus que passariam a 

aceitar somente o mínimo necessário.

Como exemplos, podemos ver a situação mais simples de uma cidade 

com tarifa única e uma única empresa operadora onde não havería 

problemas. Passamos por cidades com tarifa única e várias empre­

sas onde, por exemplo, com tarifa de N C z $ 1,0 0 o Vale-Transporte 

podería custar ao empregador N C z * 1,1 0 e o valor do resgate para 

as empresas de ônibus ser N C z $ 0,90 . 0 diferencial de NCz$ 0,20 

formaria um fundo para cobrir os d é f i c i t s da Câmara de Compensa­

ção e seria recolhido a esta, quando da venda dos vales. A Câmara 

de Compensação deve ser fiscalizada pela comunidade, assim como 

as tarifas.

Em cidades com varias tarifas o processo seria semelhante, mas 

estalecendo-se um valor modular que, nos múltiplas, fizesse o 

mesmo efeito do apresentado para cidade de tarifa única.

0 p e r ac i o n a 1 m e n t e , os atuais comercia 1 izadores dos V a 1 es-Transpor- 

te ter i a m que recolher o diferencial para a Câmara de Compensação 

e continuar operando normalmente, com um único tipo de Vale, va­

lido para todo o sistema.

No caso das regiões metropolitanas, seria admissível dois tipos 

de Vales com valores diferentes, um para a cidade e outro para a 

região metropolitana, à semelhança das fichas telefônicas "lo­

cais" e "DDD". Os empregadores ter iam o processa de aquisição e 

distribuição simplificados, com redução de seus custos operacio­

nais e nao haveria problema de "validade".
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Os trabalhadores passariam a Manusear um Cínico tipo de Vale- 

Transporte (ou no máximo dois tipos) para todo o sistema.

Os operadores também teriam simplificação no processo e o Sistema 

de Transporte Público seria altamente beneficiado, levando o sis­

tema produtivo a f i naneiá -1 o diretamente, a exemplo do que acon­

tece em pais es mais desenvolvidos como a França, a Alemanha e a 

Inglaterra, levando a uma otimização do processo e provável redu­

ção do custo total do sistema"(SANT'ANNA, 19S9).

0 problema que deve ser considerado nessa proposta é que o nivel 

de emprego informal no Brasil alcançou um patamar muito elevado, 

o que o torna, na prática? pouco eficaz nas condições dadas hoje. 

Ainda não se tem, no Brasil, uma ordem de grandeza segura do nú­

mero de empregos informais, fias, a partir dos dados da Pesquisa 

Nensal de Empregos do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 

tística-IBGE, põde-se chegar a uma aproximação para que se possa 

estimar a receita de transporte coletivo urbano, tendo o Vale- 

Transporte como instrumento de participação do setor produtivo no 

financiamento do custeio do transporte coletivo urbano.

Em outubro de 1989, o número de ocupados na Região Metropolitana 

de São Paulo era de 7,3 milhões de pessoas, sendo que, deles, 4,5 

milhões tinham carteira profissional assinada e 2,8 milhões não 

possuíam carteira. Somando aos "sem carteira" os que trabalham 

por conta própria, o número de empregos informais chega a 3,9 mi­

lhões. A Tabela 18 mostra os números das principais regiões me­

tropolitanas do País.

Considerando um Índice de viagem por habitante de 1,6 em São Pau­

lo, o número de viagens/mês, das pessoas ocupadas seria de 
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11.766.042, enquanto que o número de viagens/mês geradas pelas 

pessoas com emprego j nf o r m a 1 seria da ordem de 6.183.661.

Se se toma o mesmo preço do Uale-Transporte considerado pelo 

Sant'Anna, de N C z $ 1 , 1 0 , a receita arrecadada pelos Uales-Trans- 

porte, nas condições de hoje, seria de NCz$ 1 2,9mi1hões. A recei­

ta não arrecadada alcançaria o valor de NC z $ 6,8 ou seja, se esta­

ria perdendo o correspondente a 52,7 X da receita do Vale-Trans- 

porte.

Uma outra fonte, que já vinha sendo discutida há alguns anos de 

Forma tímida e foi relembrada por ocasião do 72 Congresso da As­

sociação Nacional dos Transportes P u b 1 i c o s - A N TP pela comissão de 

economia, é a implantação de uma taxa de transporte coletivo.

"Os proprietários de estabelecimentos industriais, comerciais e 

de serviços, situados ao longo dos corredores de transporte cole­

tivo, desfrutam de uma acessibilidade privilegiada que outros mo­

radores da cidade n a o possuem. Portanto poder ia ser criada uma 

taxa de transporte coletivo urbana cuja base tributária seria 

calculada com base em um dos seguintes fenômenos, ou em ambos:

. a acessibilidade especial dos clientes à rede de transporte co­

letivo urbana de que dispõem os estabelecimentos comerciais loca­

lizados nas áreas lindeiras e que acarretam a elevação do volume 

de negócios;

. a acessibilidade dos empregados de que dispõem as empresas na 

área de influência da rede ide transporte coletivo urbana, gerando 

maior produtividade do trabalho"(ANTP,19S9) 
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£ s 5 a proposta e xi g e que se analise os fundamentos constitucionais 

para criacão de taxas. Segundo alguns tributa pistas o poder pú­

blico somente pode c r i a r taxa para aqueles serviços que exigem o 

uso do poder de policia do Estado isto é, que geram problemas de 

segurança ou algum tipo de risco. Consideram, também, que a pres- 

t a c í o do serviço público é especifico e divisível e só pode ser 

utilizada pelo usuário do serviço público. Portanto, a taxa cria­

da deve beneficiar aquele que usa direta mente os serviços. 0 des­

locamento não é uso obrigatório das empresas produtivas e, por­

tanto, torna-se dificil justificar a constitucional idade dessa 

proposta.

No entanto, poder-se-i a criar, ao invés de taxas, impostos, em 

razão da competência residual da União, desde que não entre na 

competência municipal ou estadual. Como exemplos podem ser toma­

dos os impostos sobre atividade comercial ou industrial e o im­

posto sobre outras atividades produtivas.

0 imposto não necessariamente precisa estar vinculado, mas pode- 

ria, na exposição de motivos, direcionar ao sistema de transporte 

urbano. A legislação pode prever o lançamento, a arrecadação e a 

aplicação dos recursos pelo órgão de gerência local (estadual ou 

municipal).
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ESTIMATIUA DO No. DE EMPREGOS INFORMAIS 
NAS PRINCIPAIS REGIÕES METROPOLITANAS 00 BRASIL

Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal de Empregos.

C i dades
Pessoas 

Ocupadas 
1 (2+3)

Empreg. c/
Carte i ra 

2

Empreg. s/
Carte i ra 
3 (1-2)

Conta 
Propr i a 

4

Informa i s 
(Aprox i m.) 
5 (3+4)

Rec i Fe 1.054.359 525.068 529.291 230.304 759.595

Sa1vador 901.131 491.603 409.578 193.555 603.133

Belo Horizonte 1.476.176 849.003 627.173 258.207 885.330

Rio de Janeiro 4.613.638 2.574.226 2.039.462 900.938 2.940.450

Sao Paulo 7.353.776 4.534.184 2.769.592 1.095.196 3.364.738

Porto Alegre ND ND - ND -

Total 15.399.130 9.024.034 6.375.096

O
 

LI 
rj o? 

ru 9.053.346



63

4.2. Usuários das Vias Públicas

U ma outra alternativa de fonte de 

urbano levantada pela ANTP foi " 

rede de transporte por automóveis 

mento, seja para estacionamenmto. 

A comissão, entretanto, alerta p 

financiamento para o transporte 

criar a taxa. com base no uso d a

e caminhões, seja para desloca-

ara a necessidade de uma defini­

ção, em cada cidade, de uma rede básica de transporte coletivo. 

Tais redes p o d e r i a m ser definidas como um conjunto de vias urba­

nas ou metropolitanas que dariam suporte aos principais fluxos da 

transporte coletivo e sua caracterização seria objeto de lei es­

pecífica.

Ha verdade, essa medida iria dar forca jurídica para tratamento 

hierarquizado do Sistema Uiário Urbano da maioria das cidades 

brasileiras, que levou à concentração do transporte coletivo ur­

bano em determinados corredores.

Reconhecida, legalmente, a existência de uma rede na qual o 

transporte coletivo tem prioridade sobre o individual, abrir-se- 

ia a possibilidade de cobrança de uma taxa dos proprietários de 

veículos não coletivos que quisessem circular pela rede.

Poder-se-ia pensar em uma cobrança diferenciada, tendo como base 

a proximidade do corredor em relação ao centro. A destinação dos 

recursos provenientes da arrecadação da taxa de transporte cole­

tivo seria exclusivamente para investimentos na melhoria da i n- 

fraestrutura pelas vias, terminais, abrigos, sinalização.

As limitações dessa proposta, mais que as dificuldades de arreca­

dação, estão na incerteza de aplicação efetiva desses recursos no 

sistema de transporte urbano.
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Ê necessário que os recursos sejam vinculados para assegurai" a 

eficácia da proposta . Do contrário, ela terá semelhante destino 

ao 'do selo pedágio, criado para manutenção das estradas -Federais. 

Esses cond ic i o na n t e s , no entanto, são mais de ordem gerencial e 

não jurídica, o que sugere ser esta fonte mais viável que a ante- 

r i o r .

4.2.1. Hierarquização das Vias

A necessidade de hierarquização das vias é decorrente da necessi­

dade de reprodução da infraestrutura do transporte coletivo urba­

no, como já foi citado no item anterior. A hierarquização pode 

contemplar três níveis de vias. Uia exclusiva, via de circulação 

predominante d o transporte coletivo e via de uso misto. Essas 

vias podem compor a rede básica de transporte coletivo urbano que 

terá prioridade real de manutenção e expansão.

Outros critérios que poderão nortear essa hierarquização são:

. ligação rodoviária entre pólos de atividades;

. ligação a 1i«tentadora de ferrovias urbanas;

. via com caráter tradicional de corredor;

. vias que levam a pontos de transbordo rodoviário; 

. via estruturante .

e importante atentar para a necessidade de elaboração de um ins­

trumento legal específica que poderá conter não somente a hierar­

quização, como também as restrições de uso e respectivas taxações 

para aqueles que se utilizarem da rede básica, bem como os crité­

rios de aprovação ide recursos para implantação e manutenção dessa 

rede. 
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procedimentos a serem exigidas para contabilização dos custos de 

reprodução dessas vias nos custos operacionais, bem como das com­

petências do órgão gestor do transporte urbano para acompanhar, 

criticar e definir os dados de custos da rede básica do transpor­

te coletivo urbano, deixando todo o restante do sistema viário da 

cidade sob a jurisdição da secretaria de obras do município.

Se essa hierarquização estaria ou não vinculada à elaboração de 

um plano diretor físico é um problema a ser decidido por cada ci­

dade. Quanto mais flexível for o projeto, mais adequado estará às 

Condições de permanente modificação do tecido urbano da maioria 

das cidades brasileiras.

Far-se-á necessária a utilização das instituições responsáveis 

por pesquisas sócio-econômicas periódicas (IBGE, por exemplo), ou 

aplicação de pesquisas especificas (de placa ou entrevistas em 

pontos de acesso a vias pertencentes à rede viária básica) para 

identificar o usuário motorizada que usa obrigatoriamente aquela 

via como acesso ao seu local de trabalho. Esse procedimento gera­

ria um cadastro de veículos que pagariam adicional ao IPVA para o 

fim específico de manutenção da rede básica de transporte coleti- 

v o .

Quanto à proposta de pedágio urbano, também levantada pela ANTP, 

pode ser financeiramente interessante, mas economicamente desvan­

tajosa por provocar redução de velocidade comercial, quando não, 

congest i onamento.
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4.2.2. Instrumento de Arrecâdsção

Poder-se-á utilizar os seguintes instrumentos de arrecadação:

. sobretaxa especifica exigível no licenciamento do veículo, com 

base no cadastro previamente elaborado;

- destinação legal de parte do IP V A;

. adicional ao IC fl 3 para o caso dos usuários do transporte de 

carga (á excessáo de veículos leves e utilitários); trata-se de 

taxar o usuário, isto é, o embarcador ou o receptor da carga., fa­

cilmente identificável, atrcivês de pesquisa de Nota de Conheci­

mento nos pontos de acesso ou diretamente nas secretarias da fa­

zenda do estado;

. pedágio urbana.

4.3. Grupos Lindeiros

Consiste na aplicação de processos e métodos simplificados de 

distribuição do tributo pelos imóveis beneficiados com projetos 

de melhoria do transporte coletivo urbano, isto é , a contribuição 

de melhoria.

"A importância financeira do Tributo pode ser avaliada pelo fato 

de que sua aplicação pode, sem sombra de dúvidas, se fazer sobre 

o custo total da obra, ai' incluídos os referentes aos projetos e 

desapropriações. Assim sendo, é de se esperar uma expressiva re­

dução no peso dos encargos financeiros sobre as tarifas, uma vez 

que o serviço estaria se aproveitando de benefícios até então 

inapro veitados. . . Um exemplo dessa proposta foi a aplicação da 

contribuição de melhoria sobre o trecho inicial da 3® linha do

Metro de São Paulo (trecho Paraíso a Clínicas).
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De grande impacto, gerando valorização significativa dos imóveis, 

em 1987, representava um montante próximo a 9 Z de uma arrecadação 

anual do I C fl paulista, ou seja, perto de 4 Z de todo o I C PI arreca­

dado em um ano no Pais"(ANTP,1989).

Essa proposta, que já tem amparo constitucional há mais de meio 

século e foi relembrada pela A N T P e e , segundo tributaristas, 

constitucional, desde que traga valorização imobiliária pela 

construção de obras públicas, sendo apto para arrecadar aquele 

que estiver executando a obra, se a lei assim o disser.

0 instrumento de controle poderia ser o plus de valorização imo­

biliária calculada para efeito de imposto de renda.

Poder-se-ia operacionalizar essa proposta através de convênio en­

tre o governo do estado interessado e a Receita Federal para tro­

ca de informações das declarações de imposto de renda.

Para tornar a proposta mais viável, no período de implantação dos 

projetos, isto é, durante as obras, poder-se-ia reduzir, transi­

toriamente, a cobrança do IPTU.

4.4. Privatização

A participação do capital de risco de origem priva d a para finan­

ciar o transporte coletivo urbano é outra proposta muito em moda. 

Há que considerar que a participação do capital privado no trans­

porte urbano se assim for a política adotada, deve ser cuidadosa- 

mente regulamentada.

0 transporte coletivo urbano no Brasil é definido na Constituição 

como um serviço público de caráter essencial e, portanto, exige 

uma base legal sólida, especia 1 mente no que se refere ao instru­
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Mento da concessão, caso o poder público não o opere diretamente. 

A concessão implica em uma transferência de atribuições ao empre­

sariado privado., hoje com capacidade de aportar recursos pro- 

prios e com boas condições de endividamento.

Sem um instrumento legal firme qualquer proposta de privatização 

pode trazer sérias consequências para os cofres do Estado. A 

Constituição é privativista e veda ao Estado a presença em muitas 

atividades. fias é importante que se tenha claro o que significa 

pr i vat i zar.

Adriano Branco diz, muito corretamente, que "em primeiro lugar 

privatizar é suprimir o paternalismo do Estado, responsável por 

um sem número de artifícios através dos quais um conjunto signi­

ficativo de atividades privadas vive, amparado em subsídios, cré­

ditos privilegiados e até em "prontos socorros" oficiais, pouco 

cuidando de sua própria eficiência, já que o poder público paga a 

conta.

Em segundo lugar, privatizar é a retirada do Estado de muitas 

áreas de atividade econômica em que ele se meteu indevidamente, 

competindo com a iniciativa privada, muitas vezes com "cartas 

marcadas" que lhe permitiam alijar do mercado o concorrente par­

ticular, não obstante oferecendo produtos e serviços inferiores 

ou mais caros...

...Em terceiro lugar, desestatizar é também promover a desverti- 

zalizacão da atividade pública, muito característica das empresas 

estatais, que, para ampliar a sua própria dimensão e, consequen­

temente, o seu próprio poder (ou o de seus dirigentes) produzem 

internamente insumos que poderíam adquirir externamente...Final­
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mente, deseststkar pode ser também conceder a particulares a 

prestação de serviços de utilidade pública, conforme prevê o ar­

tigo 175 da Constituição Federal, mediante regulamentação, con­

trato e fiscalização por parte do Estado. E ai fica nítido que 

falar em d esr e gulamentação quando se trata de serviço de utilida­

de pública, é uma grande heresia administrativa, que precisa ser 

bem compreendida para ser a dequad amente combatida"(BRANCO, 

ago . 39) .

Ao conceder os serviços de utilidade pública o Estado .deve con­

tinuar responsável por eles o que implica em regulamentá-los e 

fiscalizá-los.

Assim, solidamente embasada, essa proposta de concessão do trans­

porte urbana a empresas privadas viria substituir o papel que o 

Estado cumpriu até hoje, de assumir a responsabilidade de repro­

dução da infraestrutura do transporte urbano. 

As perspectivas do poder concedente usar o instrumento da conces­

são no Brasil para dividir as despesas de implantação e até de 

operação de projetos de transporte coletivo urbano com o conces- 

sionário privado (de trem ou ônibus) são boas no Brasil.

As possíveis resistências que possam haver estão mais ligadas á 

habilidade técnica e administrativa dos nossos órgãos de gerên­

cia, isto é, óbices institucionais do próprio poder público, ao 

invés de resistência do empresário privado pela incerteza sobre 

os ganhos que esse empreendimento pode gerar.

Um exemplo de participação do capital de risco da iniciativa pri­

vada em transporte coletivo urbano encontra-se no Japão onde se

encontrar ferrovias privadas, "..nos três maiores centros 
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metropolitanos - Tóquio. Osaca e Nagoia -, que abrigam 40X de 

uma população total próxima dos 120 milhões de habitantes, veri­

fica-se que 5 3,2 Z dos 30 milhões de viagens diárias motorizadas 

são atendidas pelo sistema metro-ferraviário, composto essencial­

mente de metro (11,6 X ) , ferrovia nacional(17,3Z) e ferrovias p r i- 

vadas(23,8X).

0 restante fica por conta do transporte individual (29, IX), Ô n i - 

b u s( 1 2,5 X) e outros(5,3X).

...as ferrovias privadas fazem as ligações centro-periferia.Pode- 

se verificar que nas áreas centrais, seus terminais se situam 

próximos a grandes lojas de departamentos e hotéis do mesmo gru­

po; em seu caminho para os subúrbios e nas periferias urbanas, as 

linhas passam por grandes conjuntos habitacionais próprios. Em 

cada estação, assim como em seu entorno, os imóveis de aluguel 

costumam pertencer à ferrovia, não sendo incomum a própria explo­

ração de comércio varejista local, bares, restaurantes,etc. como 

uma atividade paralela da empresa ferroviária.

Um exemplo de uma grande grupo é a Kintetson Corporation. Ini­

cialmente uma pequena ferrovia, K i nk i N i p p o n R a i 1w a y Company L t - 

da., fundada em 1910 para servir o distrito de K i n k i , no oeste do 

Japão, é hoje uma organização com ativo próximo a 8,1 bilhões de 

dólares, vendas anuais de 8,7 bilhões de dólares e 76.000 empre­

gados, a qual evoluiu de sua atividade básica para um complexo de 

mais de 170 subsidiárias operando no país e no exterior.

Além da empresa ferroviária, com 595 km de linhas, 1323 carros e 

11.520 empregados, fazem parte do grupo 14 empresas de ônibus, 28

empresas de táxis e de aluguel de veículos, 5 empresas de trans 
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porte de carga, 5 agencias de viagens, 26 hotéis, 11 lojas de de­

partamentos, supermercados, 9 empresas de alimentação (entre 

lojas e restaurantes, 27.439 assentos), 13 empresas de recreação 

e entretenimento, 20 empresas de revenda de automóveis, 12 imobi­

liárias e 13 empresas de construção, manufatura e outras ativida­

des. . .

...A composição societária das empresas ferroviárias, em especial 

quanto ás de maior porte, é formada principalmente por investido­

res institucionais - grandes bancos, fundos de pensão, d i st r u i - 

buidoras de valores, seguradoras,etc....0s subsídios são destina­

dos a propósitos bem definidos, náo privilegiam a operação e ade­

mais, vem decrescendo sensivelmente nos últimos anos. Os repasses 

de recursos a Japan National Rai1ways-JNR, nos anos fiscais de 

1935, 1936 e 1937, foram respectivamente de 4,30 bilhões de dóla­

res, 2,63 bilhões de dólares e 0,63 bilhões de dólares, sobretu­

do como resultado do já mencionado processo de privatização. Nes­

se triênio, os metros receberam em média 313,3 milhões de dólares 

anuais para cobrir parte de seus custos de construção. No mesmo 

período, as transferências governamentais para as ferrovias pri­

vadas foram respectivamente de 27,8 milhões de dólares, 29,8 mi­

lhões de dólares e 12,6 milhões de dólares para projetos gerado­

res de efeitos externos importantes - construção de trechos de 

ligação com cidades dormitórios, construção e modernização de 

ferrovias locais, aumento da capacidade de trechos saturadas e 

para cobertura de déficit operacional ide serviços de interesse 

social. Este último item correspondeu a apenas 2,43 milhões de 

dólares anuais em média, quantia insignificante se comparada com
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o volume de viagens atendidas pelo sistema "(PAIfl,1983).

4.5. Locação de Equipamentos

Uma outra proposta apresentada pela ANTP, "trata da adoção de uma 

sistema de aluguel de equipamentos, em que empresas de controle 

de capital privado, constituídas para esse f i m, comprariam os 

veiculas direto ao fabricante e os alugariam a empresas públicas 

ou privadas que detivessem concessão ou permissão de linhas de 

transporte"(ANTP,1939) .

Essa proposta, segundo seus autor'es, podería reduzir as limita­

ções legais e financeiras das empresas públicas para aquisição de 

novos equipamentos, bem como permitiría um melhor planejamento da 

aquisição do material rodante junto as empresas.

Esse mecanismo pode, no entanto, originar elevados custos d e c o r - 

rentes!

. da inclusão da hora do veicula parada no preço do aluguel;

. da dependência do locatário às ofertas de equipamentos sofisti­

cados e periodicamente modificados em pequenos detalhes para ele­

vação de preços;

. do desinteresse das empresas concessionárias do serviço de 

transporte e seu preposto (o motorista) no manuseio com o veícu- 

1 o ;

. da impossibilidade de controle (pelo locatário e pelo poder pu­

blico) das práticas de mamutenção do equipamento, diluindo-se, 

portanto, as responsabilidades de acidentes ou elevação do custo 

operac ional ;
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Na v e rd s d e ? essa proposta assegura um mecanismo de elevação da 

rentabilidade do capital e não da produtividade do capital que 

deve ser o eixo orientador da politica de -financiamento do trans­

porte urbano no Brasil.

No estudo de casos simulados feito pela comissão, se analisou a 

rentabilidade desse tipo de proposta.

Foram considerados dois tipos de casos. 0 primeiro, com □ P AD P,ON 

ARTICULADO e o segundo com o PADRON SlflPLLS como veiculos a serem 

alugados.

Considerando os dados operacionais e financeiros estimados com 

base em dados da CMTC, relatório de atividades, indicados abaixo:

. Demanda/d ia - 100.000

. Fator de Pico - 8 X

. Tarifa - NCz$0,25

. Receita Operacional Mensal - 1.537,93 OTN/mês

. Despesa Operacional flensal - 1.106,25 OTN/mês

. Resultado 467,73 OTN/mês

0 quadro da rentabilidade do aluguel do Padron Articulado seria o 

segui nte:

. a locatária estaria propensa a pagar o titulo de aluguel no va­

lor correspondente ao saldo operacional, 

.com a receita do aluguel no período de 120 meses e despesas ad­

ministrativas e comerciais totalizando 5X desta receita, o fluxo 

financeiro da empresa locadora seria de 12,8X ao ano, consideran­

do-se um prazo de depreciação que seria de 7 anos, por analogia 

ao aplicado nas empresas de leasing.
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■ a 1 o c a d o r & podería adquirir □ veiculo por 30,00 c o ia financia- 

ae n t o d a FIN A M E ( 8 0 X do i n vest i «ento ■,o ta 1 ) a juros de 5 7. a . a. 

prazo de carência de 12 meses e amortização de 48 meses.

. o custo de capital d a locatária, caso adquirisse o veiculo, se­

ria ide 390,45 0 F N /mês.

. se a locatária pudesse pagar 310 01M/veiculo, a locadora ter ia 

ainda receita para cobrir despesas administrativas, comercais e 

financeiras, obtendo um f 1 u:: o financeiro Ce 12,5 7 a.a.

Para o Padron Simples:

o custo mensal 'do capital para a locatária seria de 26 0,30 

OTN/ve ícu1 o;

. a locatária teria que pagar a titulo de aluguel em torno de 1 9 Z 

do que gastaria com a aquisição do veiculo.

4.6. Conversão da Dívida Externa

Outra proposta que surgiu como alternativa de fonte de financia- 

mento do transporte coletivo urbano foi a de conversão da divida 

externa em capital de risco.

No entanto, foram consideradas algumas limitações como:

. a expansão monetária resultante, principalmente da conversão da 

divida vencida (via leilão e conversão informal), o que pode pro­

vocar um impacto inflacionário após a liberação dos recursos pelo 

Banco Central ;

. as dívidas do setor público só poderão ser convertidas em in­

vestimentos juntos a entidades do setor público de acordo com a 

Resolução n2 1460 do Banco Central. Ver Anexo 04. Essa obrigato­

riedade limita o investimento no setor público fazenda com que os 



investimentos sejam direcionados para aquelas empresas 'de melhor 

desempenho econômico-financeiro, o que reduziría a eficácia do 

uso da conversão da divida externa como mecanismo de financiamen­

to do transporte coletivo urbano.

5. Conclusões

Muitas foram as contribuições isoladas (parte por assimilação de 

experiências em outros países desenvolvidos e parte pelo processo 

de aprendizagem que uma crise fiscal e financeira provoca) encon­

tradas durante a fase de levantamento de dados.

Muita foi, também, a desarticulação intrasetoria 1 e intramodal , 

bem como a falta de padronização dos dados e, o que é mais im­

portante para o estudo em pauta, a utilização de indevida de con­

ceitos como Despesas e Custos, Financiamento e Investimento, Cus­

to Operacional e Custo de Produção.

Constatou-se, também, a existência de um forte coorporativismo no 

seio dos organismos gerenciadores (da política e da operação) do 

transporte coletivo urbano, o que dificulta a implementação de 

quaisquer proposta de racionalização institucional e administra­

tiva.

No entanto, se a Secretaria de Planejamento da Presidência da Re- 

Púb1 ica - SEPLAN, assumir a sua função de Ministério coordenador e 

não acompanhador de programas e projetos, pode-se vislumbrar a 

utilização racional do acompanhamento da execução orçamentária 

das empresas operadoras estatais pela SEST, da potencialidade de 

fomenta do Sistema BNDES e da penetração da EBTU junto aos órgãos 

de gerência estaduais e municipais.
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Essa pratica e condicão essencial para que o governo federal pos­

sa cumprir as funções normativas e de planejamento que lhe reser­

vou a Constituição de 1 9 S S .

De qualquer forma, para quaisquer níveis de governo, qualquer po­

lítica de financiamento a ser adotada, deve ter como eixo central 

a elevação da produtividade do capital e a viabilização de capta­

ção de recursos internos e locais para assegurar a cobertura do 

investimento e do custeio, bem como de capitais de risco da ini­

ciativa privada, desde que devidamente regulamentada e fiscaliza­

da .
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A NEXO Ü 1



ACORDO-PROGRAMA FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A. 

E ESTADO DE SÃO PAULO PARA TRANSFERÊNCIA DE 

NORMALIZAÇÃO CONTÁBIL - EXERCÍCIO DE 1989 E199O

Err. cumprimento ao que dispõe o Decreto Estadual 261772 de 18/O2/E7 

e o Contrato de Empréstimo 2857 de 27/07/87, assinado como "BIRD", 

Ea-.cc Ir. ternacional de Reconstrução e Desenvolvimento, constiruiu-se 

uma Comissão com representantes ca FEPASA, Secretaria de Estado dos 

Negtcics des Transportes, Secretaria de Estado dos Negócios ca Fa­

zenda e Secretaria oe Estadc dos Negócios da Economia e PianeJamen- 

tc , para análise dos aspectos ou- envolvem sua aplicação e formula­

ção cc acordo-programa, para fixaçàt da Normalização Contácil a ser 

transferida pele Estado, nos exercícios de 1989 e 1991..

N.e re: er, por parte da Comissão, atençao especial os seguintes F«-
V • *

- g= cálculos dos custos evitáreis elaborados pela. FEFAEA , para cs 

tráfegos de passageiros interior e me tropel i-tanc . bem como as im­

plicações para sua aplicação. em face da recente medida de conces­

são de passes gratuitos a idosos, cc transporte de empregados cor 

cireitc a gratuidade e a existência do trem suburbíc de Santos;

- a necessidade de se melhorar as informações estatísticas, referem 

tes a utilização dos trens de passageiros de interior, na identi­

ficação de cada trem, e ce caca setor de linha:

- c alto volume õe evasão de rendas e a 

reraçã: cc neve equipamento cestir.acc



- a impossibilidade de imediatas inversões de capitais na melhoria 

do sistema de trens de passageiros de interior, bem como a supres­

são desses serviços, quer pelos seus aspectos socio-economicos, 

quer para afastar a possibilidade da ocorrência de monopólio ' do 

transporte rodoviário no Estado.

Por estas razões acordaram;, os representantes do Estado e da FEPASA, 

que compõem a Comissão, pela manutenção dos atuais serviços de pas­

sageiros de interior de metropolitano e suburbio.

A par da conclusão a que chegou a Comissão da inaplicabi1icade ime­

diata do conceito de Normalização, calculada com base nos custos evu 

táveis, recomenda ela a aplicação do critério, a seguir expresso, 

para a apuração da Normalização Contábil, nos exercícios de Í989 -e 

1991:

1.2. Será obtida pelos custos totais, sem renovação e sem gastos 

financeircs, dos serviços õe Passageiros Interior como um 

todo, dos serviços de Suburbioe Metropolitano, também comc 

um todo, menos suas Receitas Tarifárias.

1.2. 0 calculo do valor da Normalização efetuar-se-á consideran­

do-se os custos totais desses serviços e suas respectivas re 

ceitas tarifarias, tomando-sé como base os resultados reais 

do ano de 19E7.

Considera-se, para este critério, o desempenho físico e ■ fl-



0 valor assim obtido será atualizado, monetariamente, pela 

variação média do IPC-índice de Preços ao Consumidor - para 

os exercícios de 1989 e 1990, resultando o valor da Normali­

zação a ser paga pelo Estado.

0 IPC utilizado será o mesmo empregado nos orçamentos da 

FEPASA para os exercidos de 1989 e 1990, revisado nos segun 

dos semestres desses exercícios e aprovado pelas Secreta­

rias dos Negócios dos Transportes e Planejamento.

2 . SERVIÇIS DE TRANSPORTE DE CARGA

Estando em. fase ce desenvolvimento os estudos de mercado e de de­

finição cc potencial de tráfego ferroviaric. para caca trecho de 

linha da FEPASA. não recomenda e Comissão a implementação, neste 

momento. cc cálculo de Normalização Contábil para os trechos de 

linha em que os serviços de carga se mostrem, em princípio, anti- 

e c or. ôm i c o s . 
f

A Comissão recomende 'que a FEPASA se responsabilize, até o exer­

cício ce 1990. inclusive, pela rentabilidade dos serviços de car­

ga como um todo. E que. .nesse Ínterim, complete os estudos de mer 

cado e de potencial ferroviário para cada trecho de sua malha,pro 

cedendo a implementação1 de um sistema estatístico adequado, o que 

permitirá a determinação dos custos e receitas de cada trecho. Co 

mo consequência se poderá definir sua economicidade e viabilizar 

o cálculo da Normalização para os serviços de carga, em ■ linhas 

que forem efetivamente anti-econômicas.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA CUSTOS E TARIFAS 

A FEPASA, utilizando os do EIRD, encontra-se em processo



de contratação de assistência técnica especializada para os assun 

tos de custos e tarifas. Integra o objeto dessa contratação o exa 

me do problema da Normalização, com utilização dos conceitos de 

custos evitáveis e exame das estatísticas de produção necessárias.

Com vistas ã essa circunstância, recomenda a Comissão que se a 

guarde as conclusões da assistência técnica, para definir-se a 

metodologia e procedimentos para o calculo.ca Normalizaçao a se­

rem aplicados após 1990.

á. TARGETS UO APPRAISAL (ÍNDICES DE DESEMPENHO DO CONTRATO BIRD)

0 Appratsal cc contrato, assinado com c EIEZ, em seus itens 4.2e 

e z.Cl -0,, estabelece cue a Normalizaçao Contábil, para Passa­

geiro Interior e Cargas, nac ultrapasse 10 e t:-: ca receita oper£ 

cional cos exercícios de 19E9 e 1990, respeotívamente. nac limi­

tando c valor para c casc do Metropclitanc .

G critério, recomendado e ora exposto pela Comissão., correspon­

de a um. valor, para 1989, no caso de Passageiras oe Interior, da 

ordem de 9,9% da receita operacional ca. FEFASA, orçada para esse 

exercício, nos tráfegos de Carga, Passageiros Interior e outras 

receitas operacionais.

0 valor

e Ketrcp

total da Normalização, em 1989, para Passageiros Interior 

litano, pele critério recomen devera .



situar-se a um nível de, aproximadamente, 15% da receita opera­

cional total da FEPASA

COMISSÃO:

VICTOR MARIA FIGUEIREDO JR. 
Pela Secretaria doa Negócios

dos Transportes

M ■ ROOU-E BOKIRI 
Pela Secretaria dos Nepoclos 
de Econonyi-«r-e Planejamento

Pela FEPASA-FERR0V1A PAULISTA S/A.

FREDEEICZ MATH1ÀS HAZZUCCHELLI 
Secretário do Planejamento
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 1) Ouínti-feira B 4765

PROJETO DE LEI 
N’ 1.391, de 1988 
(Do Podei Executivo) 
Mensagem n* 524/88

Dispõe «obre ■■ «mprtw de transporte ferro­
viário de passageiros qae Bendona e dá outras pro- 
vidê orlas.(Às Comissões de Constituição c Justiça, de 
Transportes e de Finanças.)

O Congresso Nacional decreta:
An. 1' A Rede Fenoviária Federal S/A (RFFSA) e a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EB- 

TU) transferirão, atendidas exclusivamente as condi­
ções previstas nesta lei. 4 União, a totalidade das ações 
de sua propriedade, representativas do capital da Com­
panhia brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Em­
presa Brasileira de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A 
(Trensurbj.

1 I* O valor das ações a serem transferidas cones 
ponderi ao apurado em balanço patrimonial especial, 
levantado no prazo de trinta dias contados da data da 
publicação desta lei.

f 2* O valor apurado na forma do parágrafo ante­rior, convertido no equivalente em Obngaçôcs do Te­
souro Nacional (OTN), constituirá débito da Uniio. 
a ser compensado, até o exercido financeiro de 1995, 
com créditos decorrentes de dividendos e de resultados 
de exerciao, bem assim com os relativos a sub-rogaçáo 
proveniente de operações de crédito interno e externo 
contratadas até a data da publicação desta lei. inclusive - 
os de que trata o an ? do Decreto-Lei n' 2.178. de, 4 dc dezembro de 19M

t ?' As transferências a que alude este artigo far-sc ■ ãomediante a lavratura dc instrumento em livropropn:- 
da sociedade. sendo a Uniio representada nos termos 
do an 10. item V. letra b, do Decreto-Lei n' 1-". dc 5 de fevereiro de 196*

Ari. 2* A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
convocará, no prazo de oito dias após a lavratura dos 
instrumentos de transferência de nçóes, assembléia ge­
ral de acionistas para deliberar sobre a cisto do patri­
mônio da CBTU. e utilização da parcela correspon­
dente, na proporçio que vier a act fixada em ato do 
Poder Executivo, para constituição do capital inicial 
das seguintes empresas públicas federais:

1 — Empresa de Trens Urbanos dc Fortaleza;
II — Empresa de Trens Urbanos de Recife;
III — Empresa de Trens Urbanos de Salvador;
IV — Empresa de Trens Urbanos de Belo Horizonte;V — Empresa de Trens Urbanos do Rio de Janeiro; 
V] —Empresa de Trens Urbanos de São Paulo.
i 1* Na execução do disposto neste artigo, obser­

var-se-á, respectivamente, o estatuído nos arts. 8* a 
.10 e 229 da Lei n* 6 404, de 15 de dezembro de 1976.

12 0 Poder Executivo disporá, em regulamento, 
sobre o exercício do direito de opção do pessoal da 
CBTU para as entidades referidas neste artigo, obser­vadas as normas legais pertinentes á sucessão traba­
lhista.

An. 3' Fica a Uniio autorizada a doar:
1 — ao Estado d RiaGrandnJo^ul a, ações repre­

sentativas do capital dx Trensurb;
II — aos Estados do Ceará, Pernambuco. Bahia, Mi­

nas Gerais. Rio dc Janeiro c São Paulo, jsj fes repre- 
tentativas do capital das entidades a que aludem, res- 
pectjvLtnenlr os itens FTVl do artigo anien ■

Parágrafo único. A não-aceifaçãó 73a "doação pelos 
Estados, ou a ausência de manifestação sobre ela, no 
prazo de noventa dias contados da data de sua formali­
zação, implicará a extinção das entidades referidas neste 
anigo. na forma estabelecida em ato do Poder Exe­
cutivo.

Art. 4* À RFFSA, bem assim a quaisquer empresas 
públicas ou autarquias federais, é facultado transferir, 
mediante doação sem encargos, os bens imóveis, inte­
grantes dos respectivos patrimônios, indispensáveis, di­
reta ou indiretimenle,-ds operações das entidades xefea 
ridas no an. 2*.

Art. 5* A União sucederá a CBTU e a Trensurb ’ 
nos direitos e obngaçôcs decorrentes da lei. ato adminis­
trativo ou contrato, bem assim nas demais obngaçóes 
pecuniárias, uivo as de natureza trabalhista e previden- dária.'

§ I’ A Procuradoria Gera! da Fazenda Nacional 
adotará as providências necessárias á celebração de adi­
tivo, visando ã adaptação dos instrumentos contratuais 
em que sejam panes as entidades referidas neste anigo. 
aos preceitos legais que regem os contratos em que 
seja pane a União

5 2' Nos aditivos a contratos de crédito externo 
constará, obrigatoriamente, cláusula exçluindo a juris­
dição de tribunais estrangeiros, admitida, tào-somentt, 
a submissão dc eventuais dúvidas e controvérsias delas 
decorrentes, 4 Justiça brasileira ou â arbitragem. nos 
lermos ao an. 11 do Decreto-Lei n* 1.312. de 15 dc fevereiro dc 1974.

Art 6’ São cancelados os débitos de qualquer natu-1 reza para com a Fazenda Nacional dc responsabilidade 1 
da CBTU e da Trensurb, inclusive os relativos a sub-ro- ’ 
gaçáo decorrente de garantia concedida pelo Tesouro '. 
Nacional, em operações de crédito interno e externo. '

Art. 7’ O Poder Executivo-regulamentará, no pra­zo de noventa dias, o disposto nesta lei.
Art. 8* Esta lei entra em vigor na data de sua publi­cação.
Art. 9 Revogam-se o Decreto-Lei n* 2.399, dc 21 

de dezembro de 1987, e demais disposições em con­trário.

DECRETO-LEI N" 2.178.
DE 4 DE DEZEMBRO DE 1984

Fixa as bases para osoergulmento da Rede Ferro­
viária Federal S/A — RFFSA, e dá outras provi­
dências ,

O Presidente da República, no uso de sua> atribuições 
e tende crr. vista o disposto no ar; 55. item 11. d« Constituição, decreta

Art 1 A parti: de T de janeiro dc 1985. o cumpr- 
mento dc obrigações financeiras resultantes dc ope.-? 
ções dc credito, internas c externas, contraídas ate 31
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REPÚBLICA
FEDERATIVA
DO BRASIL

KNOCXXV —N? 187 •< QUINTA-FEIRA, 1 DE OUTUBRO DE 1987 BRASlLlA — DF

Altera dttpnltlwi Lat at 7.411, da 
lí da daxMÊrv da ISIS , «m lutltal ■ 
tel»*tr ara porta.

Art. M • urwt da artl|t 11 (VEUOO) da l«l 
Pt 7.4U. de lí de detevíra da 1915. puta a vlfarar <aa a w 
falata rtliflt. reveitdai t | 11 da art. II • • (VE1AOOJ art. 
19.'rttvatrtHo-ia et deMlt:

•Art. II - Pica UitltvTda • vale* traMparte» 
(VEUEQ) a«a ■ aairaiadar. pettea fTtlca aa JvrTdlct, 
•attClparl ia aapretado para eilHraçIa afetiva aa das 
peses 4a daiUciMata reildâec 1e-traU)he a vlce-ver 
se, atraeli da ilitaM da traatHrta cdUHm ifitllca. 
■rbaao aw I«tarada 1cfpi! a/at latarattadaaI caa carta 
torTiiteat i»Mlaaataa aai arbiaei, parldat dlrataaea 
ta aa Mdlaota caacatilt te peralttât di 1 lakai rt|« 
Iara» a <t« tarlfít flaadai pai* aatarfdida ct«prltt 
ta, atclvfoi at iarti(ei tahllvat e ti tipaclelt.

Art. 19 • ........................................................................

Parlfraft f«|Cp - (VIUDOJ.a

Art. 11 • (Y(TACO).

IratlHa, m M Aa tataUra da 1 W| 
1119 da ladaptadiada « Ml dt lapStUct.

. ■ I
JOSÉ AA1MBT
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Art. 4.“ Caberá ao Conselho Penitenciário, proceder na forma do 
artigo 736 do Código de Processo Penal, depois do que encaminhará o 
processo ao Juiz das Execuções Criminais que, verificando satisfazer a 
condenada os requisitos desta lei, declarará extinta a punibilidade e ex­
pedirá o competente alvará de soltura.

Art. 5“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.
Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 10 de dezembro de 1985; 164" da Independência e 91? da 

República.

JOSÉ SARNEY
Fernando Lyra

LEI N" 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985

Jn^titur o Vala-Transporta, a dá outras 
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1:' Fica instituído o Vale-Transporte, que o empregador, pes­
soa física ou jurídica, poderá antecipar tio trabalhador pura utilização 
efetiva em despesas de deslocamento re.sidõncia-trabulho e vice-versa, 
mediante celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de tra­
balho e, na forma que vier a ser regulamentada pelo Poder Executivo, 
nos contratos individuais de trabalho.

§ 1 f Equiparam-se ao trabalhador referido no caput deste artigo, 
para os benefícios desta lei, os servidores públicos da Administraçáo 
Federal direta ou indireta.

§ 2" A concessão do Vale-Transporte cessará caso a convenção 
coletiva ou o acordo coletivo de trabalho nào sejam renovados ou pror­
rogados.

Art. 2” O Vale-Transporte destina-se á sua utilização no sistema 
de transporte coletiva público, urbano, intermunicipal ou interestadual 
com características semelhantes ao urbano, operado diretumente pelo 
poder público ou mediante delegaçáo, em linhas regulares e com tarifas 
fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e 
OS especiais.

Art. 3f 0 Vale-Transporte, concedido nas condições e limites de­
finidos nesta lei, no que se refere à contribuiçáo do empregador:

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remunera­
ção para quaisquer efeitos;
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b) nfto constitui base de incidência de contribuição prev:- 
denciária ou de Pundo de Garantia por Tempo de Serviço;

c) não se configura como rendimento tributável do traba­
lhador.

Art. •!? Sem prejuízo da dedução corno despesa operacional, a 
pessoa jurídicu poderá deduzir, do ImposLo de Renda devido, valor equi­
valente ã aplicação du alíquota cabível do Imposto de Renda sobre o va­
lor das despesas comprovadumenLe realizadas, no período-base, na con­
cessão do Vule-Trunsporte, na forma em que dispuser o regulamento 
desta lei.

Parágrafo único. A dedução a que se refere este artigo, em con­
junto com as de que tratam as Leis n“s 6.297, de 15 de dezembro de 
1975, e 6.321, de l-1.de abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devi­
do em mais de 10% (dez por cento), observado o que dispõe o § 3.“ do. 
artigo 1!' do Jlecreto-IOÍ n" 1.70-1, de 23 de outubro de 197‘J, podendo o 
eventuaj excesso ser uproveitado por dois exercícios subseqõentes.

Art. 5“ A concessão do benefício oru instituído impücu a aquisi­
ção pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamen­
tos do trabalhador no percurso residcncia-trabulho e vice-versu, no ser­
viço de transporte que melhor se adequar.

Parágrafo único. O empregador participará dos gastos de desloca­
mento do trubalhudor com a ajuda de custo equivalente n parcela que 
exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

Ari. 6“. A empresa operadora do sistema de transporte coletivo 
público fica obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao 
preço da larifu vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em 
geral e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-los para a ta­
rifa ilos serviços.

§ 11’ A emissão e a comercialização do. Vale-Transporte poderão • 
também ser efetuadas pelo órgão de gerência ou pelo poder concedente, 
quando este tiver a competência legal para emissão de passes.

§ 2" Eica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a co­
mercialização do Vale-Transporte, bem como consorciar-se em central 
de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nestn lei.

§ 3“ Paru fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adota­
da u tarifa integral do deslocamento do trabalhador, sem descontos, 
mesmo que previstos nu legislação local.

z\rt. 7“ O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à 
empresa operadora que comercializar o vale diretamen-tc- ou através de 
delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque d<: Vales- 
Transporte necessários ao atendimento du demanda e ao funcionamento 
do sislema.

1.de
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Art. 8“ Ficam resguardados os direitos adquiridos do trubalhu- 
dor. se superiores uos instituídos nesta lei, Vedada a cumulaçAo de van­
tagens.

Art. 9? Aaseguram-se os benefícios desta lei :.o empregador que 
proporcionar, por meios próprios ou contratados, em veículos adequa­
dos ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhado­
res.

Art. 10. Os Vules-Traneporte anteriores perdem auu vulidudu du- 
coiridos 80 (trinta) dias da data du reajuste tarilàrio.

Art. 11. O Poder Executivo rc^uiuinenturá u presente lei no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias.

Art. 12, Esta lei entra em vigor nu data du sua publicação.
Art. 13. Revogam-se aa disposições um contrário.
Brasília, 16 de dezembro du 1985; IG-l? da IndependCnciu e 97“ du 

Republica.

JOSESARNEY
Afíon^o Camargo

LEI N? 7.419, DE 17 DE DEZEMURO DE 1985
ituajuala ua Yulürui du VatitSImunlu», uu» 

hirM», auidut u du» »tnviduru» vi*
vi» u uuJj turva du U»mu, du» Tumióriu» o 
doa Hinurt/iiiu» fodurui». du» lnumbru» du 
Pudui' Jiiihculi hi i/h Lbiulu, Ju Ih tiniu >‘v- 
dura) u du» T^rrildriu», du Tfdtutud du Umi* 
tu» du Uhiliu, íiuHl LUlim u» VuiulU» da» JlUlf 
3ÔU», u dü uulnt» iirüv

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, fuço suber que o Congresso 
Nacional decrete e eu sanciono u seguinte lei:

Art. 1“ Os atuais vulores de vencimentos, salários, soidos e pro­
ventos dus servidores civis c militares da Unido, dos Territórios u dus 
autarquias federais, dos membros do Poder Judiciário du Unido, do 
Distrito Federal e dos Territórios, do Tribunul de Contas du UniAo, 
bem coino os dus pensões, decorrentes du uplicuçno da Lei n“ 7.333. de 
2 de julho du 1985, ficam reajustados um 75% (sutentu u cinco por cen­
to).

Art. 2“ Os atuais vulores dos salários fixados paru as Funções de 
Absessoruinento Sunerior — FAS.de que tratam os artigos 122 u 12-1 do 
•lecreto-lei n“ 20t>, de 25 de fevereiro du 1967, e alterações posteriores, 
ticain majorados no inesinò percontuul fixado no artigo I “ dustu lei.

FAS.de


a.us u.i 1'uíiiíh I.híislaTivu 7*J

Pu ni grn fu único. Ü utual niunlunle du despesa coul u rdribulçilu 
das Kunçóes du Assessornmeiito Superior fica reajustmlu nu mesma 
proporção prevista neste artigo.

Art. 3r As gmtilicaçõea, indenizações e auxiliou, cu|oa '.-oluica 
ano fixados inoneiuriumuuie, bem como a vantagem peCuniarii. J« que 
tiutu a Ler nr 7.37-1, <lu 3(1 du setembro de 1 ‘Jó5, ficam reajustados n.i 
muainu percentual fixado no artigo 1“ desta lei.

Art. ir O valor tio soldo de Almiruiiiu de-Esquudi a. resultante da 
uplicuçâo do disposto nu artigo ir du Lei nr 7.333, de 2 de jaliiu de 
11)55, fica reajustado cm 75% (setenta e cinco por centol.

Art. 5r As aluais diferençiis salariais Verificadas no cuquc.liu' 
mento dos servidores liicuiiçadus pelo DeCietó-lei nr 2.1 li!, de ! I de 
lembro du lUS-l, epelo artigo ir du Decreto-lei nr 1.57-1, de a dr. j dhu de 
1‘JH1, ficam igualnientu reajustadas com base nu percentual IÍàuuo nu 
urtigo 1“ desta lei.

Art. 6r O valor do sulerio fumilla fica elevado paru Crí Jb.üuu 
(trinta mil cruzeiros).

Art. 7? A upliuuçao das normas rufur.micu a opçau contida m>s 
artigos 3r. -ir e 7r do Oecreto-lei nr I.!i7l, d<; .11) de m.Vi.mbru de l:i--‘. 
nu áreu das uutarqu ias federuis de rugimu especial, rnstrin, e-se sus »!l- 
rigentes das entidades de que tratam an Luís nru I.ÓJ5. de 31 de .le/ein- 
bru du I9Ü-I, d ü.3d.'>. du 7 de dezembro du l!l7li. <: outros du niesnm 
cie, cujo regime de rcinuneruçriu de pessoal nau obedeça, inicgi alme>.t>i, 
ao disposto na Lei nr 5.fi-l5, de 10 de dezembro ItiíU. bm.et vndi.;. *. > 
disposições regulamentares pertinuntes.

•Alt. ar zX despesa deimrierile dn uACCUÇno deuln Icl ..himu ■> I;. u 
ta <tus dotações du Orçamento Gem! du IJutao pura u exeicicn. de im.o

Art. Dr Os órgãos Coin potentes, m<s rcspecí i vua ateus de i.Lilla.it 
çfto, ulaborurüo ns tabulas euin os vidotes icnjustndos nos teimes Justa 
lei.

Art. 10. Aplicur-sü-á O disposto nesta lei, nu que cuiiLer, nus jci - 

vidores ativos e inntivos, bem corno uua pensionistas <!u tMmuru coa: 
Deputados e do Senudo Euderal,

Art. 11. Estu lei entra etn vigor no diu lr de janeiro du
Art. 12. Ituvugiiin-su na disposições cm contrariei, IV l-l'!-A Ib J|.

Brusília, 17 du duzumiiru du 19h5, Ui-ir dn Independuiicia e *.i7r 
da República.

JOSIÍ SAlCNüY
Aluizio A!vhí

i.Lilla.it
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cc: r:À>TÁ rw do comício exterior
- Rr^oi.uçõxs n cn.

d) inv. immiripms eiiiii donsiilado pn|itilarmnM nupiH im a 7*10,000 •
*t iniil hnlidnninc (i:(iiil>iiino nnlir»’;nh«»a »m IIU,1 |Kitn 19ílrw. n Haiu,ii

Cnnirpl do Rracil poderá examinai n pslahelerimrmin <1e hoMiin dn atendí- 
• r»uti|n an púhiiCO, cnmnrmnrlído pnlr* 101*00 e 1GI130, <?bs<*rva«lns as con-

vnmó ncias incms c as limitações impostas pola intngraçno cios Serviços de 

CompensaçAn de Choques n roímes bancárias.

h - Dnlecpr cnmpeiéucin no Rança Central para solucionai casos omissos.

th - Es*a Rpsníuçãn imu.ná rin viqcr nn dain de sua jiuhlicação, ficando invo- 

iiadm, a pailiJ dn 72.O2.nn. as Circulares n°s 400. de 19.10.70. 403. de I) /_ 11.28. no C|iie 

t.mun ii antnripapm pai i pagamento de bnnníícvis, C 1.014, dn 75.03,80. hnm como as 
• h',no!u«,òos da Rnsidnçàn n*' 478, do 20.05,77, rokdivac nn funcionninnmo para o pú- 

hnc« paias instituições mencionadas no item I desta Rpsnlução.

Brasília (HD, 77 do jpnoiro de IRRK.
D.O.U. d« 78701/88 - Retificação D.O.U. de 02/07/88.

RESOLUÇÃO N? 1.458

U Ranro Centrai «Io Ipasii, na fonnn dn mtqiO 9" ria l.ei n° 4.595, de 31.17.04, 
loma público qu« n Conselho Monclório Nacional, nm sessão rcaliradn nnsla data, 

tendo nm visia o disposto nos ariiqos 76 e 28 da referida l.m, lesolveu:

t

I - Adrrai n dnm I fia Resolução n" 1.287, de 20,03.87, que passa a viqoinr com 

atsequinie irdação:

“I - Admitir qup o inculhinipnto das quantias rnenhidas na suhscuçãn inicial a 
nos aunumics rh» cajnlal rin nsp^cic rins hanrns cmnricinis, bnnens <h‘ invqsti- 

*n»?nlô, bancos da drscnvtdvimmiln, caixas rccmAmicas, <nci«da«lns, do credito, 
fiiinnciairinnto a investimento, sociedades de ci ^fhio imobiliário, snr.indadeX dn 

aimmlsinirnlo meicanlii, soeindaRns coimtnra.s n spr.irdadns rlistribuidurns dn 
títulos r valmrs mohiliáiins s*ja rfetundo ftin monda corrmtc, em Letras Finan- 

miras do insmim. nm Leiias dn Barco Cnnlral, nm Letras do Tesouro Nacional 
n/ow nm Obmiaçries rin 'Insoino Nacional."

n - (1 ll.mcn Centrai podeiá ndotnr as medidas ;uhpwlas nncnssáiips A nxncução 

d"St«i Hfsnluçâo, i»em como permitir o recolhimento dn que traia O ilem I da Rfisolu- 

• áo n° 1.787. de 20.03.87, com n redação dada nor esta Resolução, em outras espécies 

de tliums púhhcos lerierais,

■ri - Esta Resolução nntrarrt nm viqor na dem de sua publicação.

3ijsilia iui i, 2>/ rin janeiro dn 1988.

1XO.U. dn 78/ni/Rfl.
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RESOLUÇÃO ,V 1/.59

Ü lUincn Cnn(i:il iin Riasil. na fntma adiQO 9” dá lei n® 4 5 -r» de 
inrna i>íihlic<» rpic o Prpsirlnnle Ho Conselho Mnnftl.ino ^acionai. ror «m ri® 28.0 1.^6 
cnm íinsn no artigo 7\ do Derroto n” 94.303, «I*? 01.65.87. *'ad rçfç/P! flum" daqti®<® 
Cnosnlho. lendo nm vista as disposições rio artigo 4*'. inciso VI. da ç lana Lei. e dos 

artigos 4° n 14 ria Lei n° 4 ppg, de 05.11.65, resoiveu:

I “ Hslahnlecer calendário aqrieoln para plantio a replântio das aventas rie mi­
lho. soja a soren. safia rin verão 1987/88, rlesiinario a contemplar os r'O<hitcr*s •f®b- 
vamonto prejudicados pela estiagem qu» assola determinadas micro ®có®s. no Es­
tado rio Rio Grandn rio Sul. ® qun |á tenham contratado financiamento de custeio ou 

venham a ohlcr crédito para replanlio, conforme documento anexo a '”la Rpsnliiçáo.

l| - Rncnrnendnr às instituições tmanr.niras que. havendo orientação
rins óigúnr. ri" pnsqiusa n de assistnnr.ia técnica, dèem preferência ahsc ufa na conces­
são dn créditos destinados ao ieplan(io das lavouras mencionarias no item anterior. 
rniRvandn, neste caso, pata fins rie PRQAGRO, perdas por evento anenor à data de 

assinatura do crédito (MCR 19-7-2 (1).

IH - Determinar que as nwrl irias especiais ora fixadas não porerão beneficiar 

produtores rurais que tenham praticado:

a) desvio de recursos para fins não consignados nos orçamentos.

h) alinnaçâo. abandono nu remoção indébita de garantias;

c) qualquer outra irregularidade grave.

IV - Fslabelecnr que esta Resolução entrará em vigor na data d® sua publicação.

Brasiha {Dr), 29 rin janeiro de 1988.
D.O.U. rio 01/02/88.

RESOLUÇÃO N? 1.460

O Rancn Contrai dn Brasil, na forma do artigo 9o da Lei n° 4 .^«5, de 31.17.64. 
torna público qun o Cnnsnlho Monetário Nacional, ®m sessão reahía^a em 27.01.88. 
tendo em vista as disposições dos ariiqos 4o, inciso V e XXXI, e 57, ria mencionada 
Lo». n do adiuo 50 rio Decreto n" 55.7^2, rie 17.02 65. observadas as normas iegais vi­
gentes snhre investimentos estranqenns no País, resolveu:

I - Aprovar q R®gn!arnrnIo an«*o que disciplina a conversão. rm invetlimanlo 

no Pais, dp créditos sujeitos a acordos dn ipnsinituraçâo da divida extn»na prasiteira.

II “ O Banco Cenhal do Brasil baixará as normas complementais e adotará as 
medidas necessárias à execucão do disppsto nesta Resolução.

IR - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Resolução nw 1 416. dn 17.11 87, e disposições em contrário.

Brasília (üFl, 01 de fevereiro da 1988.
D.O.U. rie 02/02/88.
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REGULAMENTO ANEXO À RESOLUÇÃO N° 1.460- DE 01.0288

OUF DiSCiPUNA A CONVERSÃO,

EM ÍNVESTuV.EN íOS .NO rAiSJtE CRí-DUOS SU.IrlíOS A ACORDOS 
DF REirSiRUTURAÇÀO DA DÍVIDA EXTERNA HRASâLEIRA

CAPhULOI
Dos Créditos Externos Objeto de Conversão

/Vt, 1" - Pom^ãn sr>i ob|«!io dn ronveisâo em invesimimuis nn Riasil, nos Im ■ 
«no»; dento Reinilampntn, o? créditos sujeitos a aconlns dn modriitmação dn divida 

externa hrasilrma, mlaiivos a:

i- ohtHjai iws orientas dn inédio o Innqo pia/os (emprástnnos 0 financia­
mentos) teqisnadas no flanco Central dn Rrasil n respectivos nncaiqoc:

II - depósitos mi mnerla estrangeira constituídos no flanco Central dn Brasil 
rplalivos a parcelas de principal, vencidas, e inspnclivos mirarqos;.e

III - rirprtsitns moeda estrangeira constituídos no flanco Central do Rrasil 
ao amparo do item I da Resolução n° 1.203, de 20.O2.R7, e respectivos en­

cargos.

Parágrafo línicn - Os créditos mencionados neste artigo poderão sqr cnnverti- 
nos em investimentos tenham nu nân sido objeto dn cessão ns dueilos crerlilirins no 
ev|nimr ou ns coimspmidnntes ohiiqaçnes no País.

CAPÍTULO II

Das Conversões Sujeitas a Leilão

Ari 2"As conversões para investimento dos valorns cnnlratualmente devidos 

pejo Ranco Central do flrasil OKI junlo a ele depositados (incisos II e 111 do artigo 1Ô) 
■ s^rão realizados Através de leiloes em Bolsas de Valores.

t Io - O Ranco Central do flrasil estabelecerá, para esse fim. periodicamente, 

dois leios de conversão, um dos quais destinado a prontos a serpm desenvolvidos 
nas áreas da SUDENE. SUDAM, Espírito Santo e Vale do Jequitinhonha, cuja execu­
ção será fiscalizada p atestada pelos Órgãos regionais competentes.

§ 2o - O valpr alocado para os leilões destinados a investimentos nas áreas da 

SUDENE. SUDAM. Espirito Santo e Vale do Jequitmhonha corresponderá a 50% (cin- 

rpienla pnr cento) do mtfll a ser alocado para os leilões, revertendese as eventuais 
sobras para o leilão que se seguir.

Ad. 3° - Exc^luam-sn do sistema dn leilão as conversões rios valorns contra- 
tuain>rn|n devidos polo Ranco Cenhnl dn flrasil nu junto a elo depositados, quando 

il'i*;liii.'i'ias a i/ivestimenins i*m onlidailrs dn prlru píihhro, iJAia pagamniiln d" «m. 
pi A»X*i»o' .unpaia«íiis |»*»lo Aviso Mf ne 3*1. dn 29.Cift.n3, n sniis suendãn^ox. nu dn 
ci»««idns »’xU>rnos dn méi.ui n Irmqo prazos renisbados no Banco Central rin Ríasil. 
também ne rnsponsnbiíidade dessas nnlidadns.
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Ari. - 0<s rncnrsns rpMillanlrs das conversões de que trata n artigo 2° deve- 

rãn s'pr aplicados unicamente:

I - na inioqrali/açan dn capital de nova*: encindadeç ou no a« mento de capital 

rio Rocinflndes |ã nxislm^s;

II -n.i subscrição de cotas de fundos de Conversão-Capital Evangeiro.

capítulo ;;i

Da Dívida dos Setores Público e Privado

SECÃO1

Da Dívida do Setor Público

. Ar1. f/* - A divida registrada no flanco Central do Rrasil em rume da entidades 
do srlnr púhhro - União. Estados. Distuln federal. Territórios, Mun-ç-pios • respocli- 

vas Auiairiiiias. Emptos.is Púhhcns. Sociedades de Economia Mista, fundações e so- 

cindados por eles cnnlrolridns direta nu indiretamente - bern como a-, oneracnes rea-i- 

zadns com base na Resolução n° G3, de 21.03.67. repassadas a e«'-^ e*:>riad»s. 
mente poderão ser convertidas em investimentos junto a entidades do próprio <«*«* 

público.

Patágrala único - Em se balando de conversão de divida de entidades da ad­
ministração direta - Uniân, Estarias. Distrito Enderal. Territórios e Municípías - os re­
cursos invesbdns sçrão necessariamente ulihrados para o pagamento de empréstimos 
amparados pelo Aviso Mf n" 30. df! 29.0H.83, e seus Sucedâneos, de créditos e*- 
lernos dn médio r lonun prazos registrados no Banco Central do P'asil. também de 
responsabilidade de entidades do setor público.

An. 6° - As convarsnes para investimento em entidades do <etor público res­
peitarão as restrições c limitações legais e regulamentares vigentes r seráo precedidas- 
de manifestaçao favorável ria Secretaria Especial de Controle das Empresas Estatais 

(SEST) e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

SEÇÃO II

Da Dívida do Setor Privado

Art. 7? - A dívida registraria no Ranco Central do Brasil em nome rfe empresas . 
OU nnlidades não compreendidas no artiao 5^ porierá ser convertida em investimento 

em empresas ou entidades do setor privado ou do setor público.

SEÇÃO III

Dr Dívida dos Setores Público e Privado 
Sob Depósitos Voluntários no Banco Central

Art. 8a - As convnrsóns dos depósitos constituídos no Banco Central do Brasil 
ao amparo da Circular n° 230. de 29.08.7'1 b ria Resolução nc 432. d*- 21 n6.77. estarão 
sujeitas ao disposto nos nriiuos 5r( G° e 7°. conforme o caso, bem.cnmo a telo« ■ se- 
rem periodicamente nsbãbnlecirios pelo Bancn Central do Brasií. «toe examinará •$ 
respectivas prnpnstas cnnfoimp a ordem cronológica de sua apr^ser‘ação.
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Prv.iurafo inuco ■ f vr^Uinm ■ so drs tntns iMmidos nu "capul" rloslc arliy'* ns 

convei s»*r»s thíslinadnc n nivp^timenins iw nnlidadns dn sclm publico, para paga- 
mnnin rin ^mpiê tl imns amparadas polo Avisn Ml n" 30. rir 29.OH 03, n srus surn<l;t. 
non^ «ui rin ri^ditnc Mimnns rir mêdín n Innqn piazns ipqistindns no Banco Cnnhal 

rio Rraxd, também dp insponsabibdarlr drssas Pnlidndns.

CAPÍTULO IV

Do Registro do Investimento

AH !)" - Os investimentos rcsultanios das convmsô^s dn qnp trata n arliqo 7* n 

sms respectivos r^gistios s nr rin iguais aos valores das propostas qun rosullarein voo* 

c*doras nos leriões.

An. 10 - O mgisim <ln investimento rrsidtAnln das conversões rio qun lialain ns 

m!ici"s 3”. bn. T' n K‘ «"lâ iiiual nn valor dn laca das olniqnções rnnvoitidns dnduddo 
do rioscontn a sm fixado pnln Hnnco Cnntial dn Brasil, qun Invnrn niu cnnia. para pssn 

Imi. uma vpz realizados ns leiloes dn quo trata o arl.qo 2". os insultados neles olili- 

dos.

FaiâiiiaH uníco - A diferença nntm n valor rin facc das nbuqaçnns convnilirlas 
r n valo» dti roqisiio fln invnxlimrnto. rnrrpsnnncinnlp ao desconto mencionado no 

"capid’* dns|n ariiqo. sn rnpilalí/ada, sorri considerada como capilal nacional.

CAPÍTULO V

Dn fundo rir Convens nr - Capital Estrnngpiro

Ar*. 1“i - Os rnr.ursnr, prnvnnirn|nn dn convrr$ôn.s, nxcolO os omiiulns fia divida 
• tan «u.!id.i»h«s dn sotni punucu, rnírrida nn aiiiqn 5”. pnrlmn lambám snr apliratlns 

ru» v.iln<»»!w liinluii.iiiiic aliavas fln "FtuuJns rip Convnrsan - Capital F$lfanqniin’’. 
nhn(|*«rHins as snquinirc rnqias:

l - .is rnl.is «V ni»’iss;»n <m 'Tundn dn Cnnvnisàu - i*;unl:il rciiaiuinnd" soi.m 

■ ■■.ri ihiian; n s»ia |iauclnriluíidarln, nn vxbuim. xniiiMnln pinlniá ornrini na 
íninti p nn pia/o qun vioicm a snr oslahrlnr.idfic pola Conussân rin. Vnln* 
ips Mnbihnrins (CVMI;

II - n "Tiinrln rin Cnnvrrsãn - Capilal Estrangriro'* 'irio pndcrri maninr. nm sua 

rartnira, mais rin 5% (çinco por CCnlol fio cnpilal volAnlft OU 70% (vinte por 
Mntn) rin capiial inlal de uma única empresa:

lil - os rppiinns fiscal n rio rnqisírn de capiial oslrancioirn nharlncoràn à Loi n° 

4 131. ri« ú3.09/i?. aplicando*sfl. no mais, o disposto no Rogulaninido - 
Anexo II â Rnsnluçan n" 1.2R9. ria 20.03.R7. hem como as disposições qun 

viflfpm a ser esiabelacidas p>la CVM.

CAPÍTULO VI

Do Prazo Mínimo de Permanência

Art. 12-0 prazo mínimo ria permanência nn País rios recursos convertirios 
írioze) anos, coniados a partir fia daia da capitalização dos recursos.
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CAPÍTULO VII
Das Remessa? para o Exterior

A11. 13 - Os lucros mi dividendos gerados por investimenlos d** orrent*? das 
coiivmnnns sún passivris dn remessa, observadas as disposições da L**1 n9 4.131. d* 

03.0n.fi2, n n legislação fiscal aplicável.

Ari. 14 - Oiialnuor remessa ao exterior a título de retorno ou qatmo d® capital 

por parte de empresas já com paiticipaçáo de capital eslranqeirn estará sujeita a ne- 

pósiln no Banco Central do Brasil, atá o montante dos investimentos re^jítantes das 
conversões do quo trata este Reciulamonlo. Esses valores serão mantidos «m depósito, 

nas condições que vierem a ser nstaljpiecidas. até completar-se o prazo mínimo d* 

permanência dos lecursos no Pais indicado no artigo 12.

CAPÍTULO VIII 

Das Vedações

Art. 15 - Em qualquer hipótese, os recursos decorrentes das conversões so­
mente poderão ser destinados a apucações de risco, vedadas as operações que se as­
semelhem a formas diversas de crádüo.

1n - Ohsprvadn o disposto no "caput” desle arlioo. poderão o* recursos das 

convnrsúnr. s^r aplicados riu projelos de infra •estrutura. desde que entiend^s rio s«tor 
público nãn Assegurem rentabilidade garantida e/ou mercado para os bons e serviços 

produzidos.

$ 2° - Nán seiâo admitidas conversões para projetos «m que fíqun assegurada, 

n qualqnnr tempo, a rncnmpia do invnsiimenlo por entidades do setor publico.

Art 16- Não serão admitirías conversões que resultem, direta Ou tndireramen- 
tn. na liansferêncm dti controlo de empresas ou entidades direta nu .ndireram®nto 

cnuhnladas por pessoas físicas domiciliarias nn Pais, para pessoas fisíras nu piridicas 

domiciliadas no exterior.

Art. 17 - Nao serão autorizadas conversões quando os participar"®? nas n.wa- 

çòes, ou pessoas com as quais mantenham vinculo de controle, tenhar» efetuado re­
messas ao exterior a titulo de retomo nu ganho de capital nos 36 (trinta c seis) me­

ses imndiatamento anteriores à data do apresentação do pedido de conversão ao Ban­
co Central rio Brasil,

Parágrafo único - Essa vedação não se aplicará quando houver o reingresso no 

Pais dos rncursos transferidos ao axiarior no mencionado período.

An. 18 - Os recursos resultantes das conversões não poderão ser aplicados 

pelos participantes nas operações, ou por pessoas com as quais mantenham vínculo 

de controla, durante o prazo mínimo de permanência dos rncursos indirado no artíqo 

12. na aquisição parcial ou total de investimentos estrangeiros, a menos que o pro­

duto da Alienação seja reinvestido no País, ficando sujeito âs regras deste Regula­

mento.
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CAPÍTULO IX

Daí» Disposições Gerais e Transitório

Ari. 19-0 valor dos cródilos objetn rln conversão jA autorizada em investi- 
mqnto podará ser dnpnsítarlo no Banco Central cio Brasil. nas condições que vierem a 

ser por esta estabelecidas.

Ail. 20 - As propostas dn conversão nprcsnntadns no Ranco Contrai do Riasd 
atô 20.07.87 permanecem sujeitas As regras da Carta-Citcnlac n® 1.125, do 09.11.M, 
cabendo observar os seguintes prazos a contar da dala ria aprovação deste Rnqula- 

mento:

I- no pra^o rio 30 (trinta) dias, os parbcipantAS na conversão rlnvarân confir­
mar a operação e atender as exigâncias formularias pelo Banco Central do 
Brasil;

II- no prazo de 69 (sesscnln) dias. o Banco Central dn Brnsil sn manifestará 

conciusivamente sobre as propostas apresentarias;

III - rin prnzn dn 100 (cento e nilenla) dias. expirai A n pnriorln ria disponibili* 
dade para levantamento dos recursos depositados, para fins da conversão 

de que irala o "eaptil” deste artigo.

A liberação rins depósitos rle que trata o inciso III deste anipo observará 
.i nidem cronológica rio apresnntnçào rias propostas n os tolos mensais que vierem a 
w pstnnplocidos. paia osso fim, paio Banco Central dn Brasil.

2° - Observado o disposto no parágrafo anterior, a autorização para levanta* 
mnntn dn$ depósitos deverá ser utilizaria no período que vier a ser indicado pelo 
Banrn Central do Brasil, findo o qual o direito A conversão estará automalicamenta 

exlinln.

RESOLUÇÃO N® 1.461

O flanco Central dn Riasil, ria lorma do artigo 9n da L«i ne A.5‘15 rio 3I.12.C4, 
torna púhlicn que n Cnnvdhn Monetário Nacional, em snssân realizada em 27.D1.8H. 
imido «rn vista as dispnsições do artigo 4o, inciso Vl. ria citaria Lm, e dos artigos e 
lá ria I eí n° á.R2p. d" 05.11.65, resolveu:

I - Apiovat os Valores Básicos rie Custeio |VBC) para diversos prnrluins. safra 
19RH. hem cnmn n calenrlãno de libernçõns, conforme indicado no Anevo I desta Re­
solução.

«I - Divulgar os VRCs cnnvmlidns em Obrigações da I nsourn Nacional (OI N), 
com vistas a manlet atualizados ns financianipnins de cnslnin.

. iil - Dalnnninar (|un ns créditos rleslinados As lavouras da sementes de amon- 
<|mm e feijàn. sejaiii concrrlirlos çom acréscimos rio (sete por como) 0 (oito por 
eenlo). lespectivamenin, sobre o VRC do grão comercial.
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IV - Dntrrminar que na concessão de credito de custeio para «avonra de mao 
do cfirada deverão sor observados ns limites de altitudes indicados oas Recomenda­
ções da Comissão Centro Brasileiro de Pesquisa de Trigo.

V - Delngar competência ao Banco Central para expedir normas que se tornem 
necessárias á execução desta Resolução.

VI - Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação.

Brasília (DF), 03 dn fevereiro de 1988.
D.O.U. de 0*1/02/88.

RESOLUÇÃO N- 1.462

O Ranço Central do Brasil na forma do artigo 9o oa Lei n? 4.595. de 31.12.Ç4, 
torna público que o Prnsidnntn do Conselho Monetário Nacional, por âtn de 09.02,88. 
com base no artigo 2" do Decreto n° 94.303. de 01.05.87, "ad referendam" daquel* 
Conselho, tendo em visin as disposições do artigo 4°, incisos VI e XVb da citada Lei. * 

rins mtigos 4" « 14 ria Lei n® 4.829. de 05.11.65, resolveu:

I - Prorrogar para 29.02.88 o prazo para formalização dos ajudes previstes na< 
Resoluções n°s 1.352, do 01.07.87, 1.387. de 30.07.87. 1.383, de 27.0P.87, e 1.431. d- 

15,17,87.

II - Delegar competência ao Banco Central para adotar as med rias necessárias 
A execução desta Resolução.

III - Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília (DF). 10 de fevereiro de 1988.
D.O.U. de 11/02/88.

RESOLUÇÃO N° 1463

O Rancn Central do Brasil, na forma do artigo 9® ria Lei n° 4.5^5, de 31.12.64, 
torna púhheo que o Presidente rio Conselho Monetário Nacional, Dor ato de 10.02.88, 
com base no artigo 2° do Decreta n° 94.303, de 01.05.87, "ad refere<<dum" daquele 
Conselho, londn em vista o disposto no artigo 4a. incisos V e XXXI. da mencionada 
Lei, e no Decreto-Lei n° 1.578. de 11.10.77, resolveu:

l - Alterar o Anexo "0", da Resolução n° 1.011, de 06.05.85. dando-lhe nova 

reriaçãn.

II - Esta Resolução entrará em vigor na data rie sua publicação.

Brasília (DF|, 11 de fevereiro de 1988.
D.O.U. do 12/02/88.


